
  
  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA 
CNPJ: 05.854.534/0001-07 

Praça José Ferreira Martins, s/n – Centro – São João do 
Araguaia 

 

 

 
 

CONCORRÊNCIA 
CP/2026.006-FMMA. 
  

CONTRATANTE  

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA 

 
OBJETO 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA CIVIL PARA A EXECUÇÃO 
DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DE UM QUIOSQUE NA PRAÇA DA VILA PRIMEIRA DE MARÇO 
NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA. 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 137.130,00 (Cento e trinta e sete mil, cento e trinta reais.) 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 27/07/2026 às 08h00min (horário de Brasília) 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO GLOBAL. 

 
MODO DE DISPUTA: 
 
Aberto 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
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EDITAL  
 

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA 
CONCORRÊNCIA ELETRONICA CP/2026.006 FMMA. 

Processo Administrativo n° 2026062313002. 
 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA DO PARA, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, 
QUE A FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA Praça José Ferreira Martins, s/n – 
Centro – São João do Araguaia-PA, REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA, NA FORMA 
ELETRÔNICA, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E DECRETO Nº 032/2023 
DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023, DECRETO Nº 02/2024, DE 02 DE JANEIRO DE 2024, E DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS 
NESTE EDITAL.   
 
1. DADOS INICIAS 

1.1. A sessão pública será realizada no site https://bnccompras.com no dia 27/07/2026, às 08:00h (horário de 
Brasília, com início às 08h00min00s, horário oficial de Brasília – DF, e de acordo com o seguinte cronograma:  

 

ATO PROCESSUAL DATA HORARIO 

Início do recebimento das propostas 13/07/2026 17h00 

Impugnações e esclarecimentos até  22/07/2026 23h59 

Abertura das propostas 27/07/2026 07h59 

Início da disputa 27/07/2026 às 08h00 

Modo de disputa ABERTO  

Local https://bnccompras.com 
Critério de Julgamento MENOR PREÇO GLOBAL. 

1.2. As empresas que desejarem participar do referido “CONCORRÊNCIA” devem acessar o sítio 
https://bnccompras.com O edital e seus anexos poderão ser baixados por download nos sítios 
https://bnccompras.com e Portal da Transparência Municipal, através do link: 
https://saojoaodoaraguaia.pa.gov.br/categoria/licitacoes.  

1.3. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data 
acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário, independentemente de nova comunicação. 
 
2. DO OBJETO. 
 
2.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA CIVIL PARA A EXECUÇÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DE UM QUIOSQUE NA 
PRAÇA DA VILA PRIMEIRA DE MARÇO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA/PÁ. conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
2.2. A licitação será por menor preço global, conforme tabela constante do Termo de Referência/projeto, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
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2.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do global por lote, considerado o menor dispêndio para 
a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste Edital e 
seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
As despesas para atender a esta licitação estão programadas nas seguintes dotações orçamentária, prevista no 
orçamento do FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA, para o exercício de 2026, na 
classificação abaixo: 
 

Exercício 2026 
Unidade Orçamentária: 13 FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
Ação: 18.451.0003.1-004 Construção, Reforma e Ampliação de Praças, Parques e Jardins 
Projeto/Atividade: 4.4.90.51.00.00 Obras e Instalações. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO. 
 
4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Bando Nacional de Compras que permite a 
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA CONCORRÊNCIA, em sua FORMA ELETRÔNICA. 
 

4.2. O cadastro deverá ser feito no Banco Nacional de Compras, no sítio https://bnccompras.com; 
 
4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 
licitação. 
 
4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Bando Nacional de 
Compras e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
 

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

 
5. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA. 
 
5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Bando Nacional de Compras. 
 
5.2. Não terá itens para participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do 

art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 

5.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e 

às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


  
  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA 
CNPJ: 05.854.534/0001-07 

Praça José Ferreira Martins, s/n – Centro – São João do 
Araguaia 

 

 

 
 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 
5.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 
5.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 
5.4.1. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
5.4.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.4.3. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

5.4.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

5.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

5.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

5.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

5.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

5.4.9. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
5.4.10.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 
ou liquidação; 
 
5.4.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
 
5.4.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
5.5. O impedimento de que trata o item 4.4.1 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 
5.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 

os itens 4.4.3 e 4.4.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução 
da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 
entidade. 

 
5.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 
5.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 
5.9. A vedação de que trata o item 4.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 

de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica. 

 
5.10. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei nº 

14.133/2021. 

 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento. 
 
6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico a proposta com a descrição do 
objeto ofertado e o preço ou percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste edital, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente 
a etapa de envio dessa documentação. 

 
6.3. No cadastramento da proposta inicial, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 

eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
 

6.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos 
com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte; 

 
6.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 

6.3.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 

 
6.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

 
6.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias; 
 

6.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores;  

 
6.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998;  

 
6.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 
 
6.3.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 

 
6.3.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

 
6.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
6.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em 
lei e neste Edital. 
 
6.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública; 

 
6.7. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 
6.8. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para 
avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
6.9. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, após solicitação do 
agente de contratação no sistema eletrônico, no prazo de duas horas, prorrogável uma única vez por igual período 
de oficio ou por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1


  
  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA 
CNPJ: 05.854.534/0001-07 

Praça José Ferreira Martins, s/n – Centro – São João do 
Araguaia 

 

 

 
 

6.10. Após o prazo para a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, 
§4º): 

6.10.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

6.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

6.11. Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados 
para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
6.12. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
6.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
 

7.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico https://bnccompras.com e até a data e hora marcadas 
para abertura da sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado e preço, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, quando, então, encerrar-se-á automaticamente 
a fase de recebimento de propostas.  

7.1.1. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua exclusiva 

responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das obrigações necessárias 

para a execução do objeto desta licitação. 

7.2. O licitante deverá preencher sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

7.2.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 
 

7.2.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 
inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 
7.2.3. Qualquer descrição que venha a identificar a proponente antes do fim da fase de lances ensejará na 
desclassificação imediata da proposta de preços, vez que ocorrerá, mesmo que involuntariamente, a quebra de 
sigilo da proposta. 

 
7.3. O licitante deverá enviar/anexar os documentos necessários para apresentação da proposta financeira 
detalhada, deverá estar devidamente preenchido com as informações do proponente, redigidos em português claro 
e legível, em papel timbrado da firma proponente ou em papel simples com carimbo do proponente, mas em ambos 
os casos deverão estar datados e assinados pelos responsáveis e constarão de:  

7.3.1. Carta Proposta conforme com o modelo constante nos anexos;  
 
7.3.2. Planilha de Orçamento em conformidade com o modelo constante nos anexos;  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


  
  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA 
CNPJ: 05.854.534/0001-07 

Praça José Ferreira Martins, s/n – Centro – São João do 
Araguaia 

 

 

 
 

7.3.3. Cronograma Físico-Financeiro devidamente preenchido com os valores da empresa (não 
acompanha anexo do edital, devendo a empresa elaborar de acordo com a conveniência respeitando 
o prazo de execução da obra); 

 
7.3.4. Planilha de Composição de Custos unitário dos Serviços a Realizar conforme o modelo do anexo V; 

 
7.3.5. Tabela de Encargos Sociais, conforme o modelo do anexo VI;  
 
7.3.6. Planilhas de composição do BDI em conformidade com o modelo constante nos anexos; 

 
7.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
7.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou 
serviços. 
 
7.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 
 
7.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a (Noventa) DIAS, a contar da data de sua apresentação.  

 
7.8. Garantia da proposta: Conforme o estabelecido no artigo 58, § 1º da Lei Federal n.º 14.133/2021, no importe 
de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, que deverá estar em nome do Município São João do 
Araguaia/PA. 

 
7.8.1. Os licitantes deverão apresentar comprovante da referida garantia da proposta sob uma das 
modalidades, nos termos do art. 96, da Lei nº 14.133/2021:  
 
a)  Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por 
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;  

b) Seguro-garantia;  

 

c)  Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 
Banco Central do Brasil; 
 

d) Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total; 
 

7.9        Em se tratando de garantia prestada na forma de seguro-garantia ou fiança bancária, o prazo de vigência 
deverá ser de no mínimo de noventa dias posteriores a data de validade da proposta. 
 

7.10 Em caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito em conta própria fornecida pela Secretaria de 
Administração e Finanças do Município de São João do Araguaia, sito Praça José Ferreira Martins, s/n – Centro 
– São João do Araguaia, Bairro Centro, CEP 68.195-000, na cidade de São João do Araguaia, sendo que garantia 
de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou 
da data em que for declarada fracassada a licitação. 
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7.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas; 

 
7.10. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as 
seguintes Declarações on-line, conforme item 6.3 deste edital; 
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 
e local indicados neste Edital. 
 
8.2.  A Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 
 

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
 
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 

 
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
 
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os 
licitantes. 
 
8.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 

8.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste Edital. 
 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
 
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 
ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 01,00 (Um 
centavo). 
 
8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o 
intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances.  
 
8.10. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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8.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 
 
8.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
 
8.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
 
8.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente de 
Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, 
em prol da consecução do melhor preço. 
 
8.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo Agente de Contratação. 
 
8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro.  
 
8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 
8.18. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da Concorrência, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
  
8.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Agente de 

Contratação aos participantes do certame, publicada no https://bnccompras.com, quando serão divulgadas data 
e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
8.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 
 
8.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 10% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 
a primeira colocada. 
 
8.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
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8.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 
no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
8.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
8.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, 
o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de 
preferência, conforme regulamento.  
 
8.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que 
só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do 
modo de disputa aberto e fechado. 

 
8.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta 
ordem:  
 

8.28.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
 
8.28.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
 
8.28.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

 
8.28.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle; 

 
8.29. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
 

8.29.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize; 
 
8.29.2. empresas brasileiras; 

 
8.29.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 
8.29.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

 
8.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 

8.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
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8.30.2. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.  

 
8.31. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 
9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
9.2. Será desclassificada a proposta que: 

 
9.2.1. contiver vício insanável; 

 
9.2.2. que não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem 

desconformidade com exigências do ato convocatório; 
 

9.2.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
 

9.2.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 

9.2.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável; 

 
9.3. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 

9.3.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 
9.3.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 
9.3.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 
9.4. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 
sobrepreço considerará o seguinte: 
 

9.4.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 
 

9.4.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 
valor 

9.4.3.  global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao 
edital; 
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9.4.4. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do 
regime de execução. 
 

9.4.5. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 
cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 
sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

 
9.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
 
9.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta. 

 
9.7. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 
por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 
primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados 
ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
9.8. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, 
por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo 
elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 
Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a 
utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-
integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma 
físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 
 
9.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e 
que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

 
9.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

 

9.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

9.10. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 
no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
9.11. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

9.11.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
 
9.11.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
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ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
9.11.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade 
e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o 
licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a 
ser indicado e dentro de 03 (três) dias úteis contados da solicitação. 

 
9.11.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo 
os demais licitantes. 
 
9.11.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
9.11.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital e no 
Termo de Referência, a proposta do licitante será recusada. 
 
9.11.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 
com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência.  

 
9.11.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito 
a ressarcimento. 
 
9.11.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos licitantes no prazo de 05 (cinco) dias, após o qual poderão ser descartadas pela 
Administração, sem direito a ressarcimento. 

 
9.11.3.7.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, 
necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

 
9.12. A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução 
do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor.  
 
9.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
9.14. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
 
9.15. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 
condições diversas das previstas neste Edital. 
 

9.15.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 



  
  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA 
CNPJ: 05.854.534/0001-07 

Praça José Ferreira Martins, s/n – Centro – São João do 
Araguaia 

 

 

 
 

 
9.15.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

 
9.16. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 
 
9.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

  
10. DA HABILITAÇÃO. 
 
10.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR DA 
PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O AGENTE DE CONTRATAÇÃO VERIFICARÁ O EVENTUAL 
DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE 
IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS 
INSERIDOS NO BANCO NACIONAL DE COMPRAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

 
10.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas – CNEP (https://bnccompras.com); 
 

10.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 
10.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 
 
10.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
10.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
10.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
 
10.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 
10.1.5. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
 
10.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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10.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
BANCO NACIONAL DE COMPRAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 
econômica financeira e habilitação técnica. 
 

10.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do BANCO NACIONAL DE 
COMPRAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com 
a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
 
10.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Contratação lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 

 
10.3. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% 
(trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, salvo 
justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por 
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 
 
10.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas sob pena de inabilitação. 
 
10.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 
10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
 
10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 

10.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
 

10.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 
para fins de habilitação: 
 
10.8. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do(s) licitante(s) vencedor(s), os 
documentos deverão ser apresentados em formato digital, de PREFERÊNCIA EM ARQUIVO ÚNICO E NA ORDEM 
DEFINIDA NESSE EDITAL; 

 
10.9. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 

10.9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
 
10.9.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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10.9.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 
10.9.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
10.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
10.9.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 

10.9.7. CERTIDÃO ESPECIFICA, emitida pela Junta Comercial, devidamente atualizada com os protocolos 

registrados na Junta Comercial pela empresa. A certidão especifica constitui‐se de relatos dos 

elementos constantes de atos arquivados. Nesta certidão serão certificadas as informações constantes 

do pedido, seguidas das referências dos respectivos atos, números e datas de arquivamento na Junta 

Comercial. 

10.9.8. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial, com todos os dados cadastrais atualizados. A 

certidão simplificada é uma das certidões emitidas pela Junta Comercial, na qual são relatadas 

informações básicas sobre a empresa, tais como nome empresarial, CNPJ, data de início da atividade, 

atividade econômica social, sócios e suas respectivas participações no capital social e filiais nesta 

unidade da federação ou fora dela (quando expedido). 

10.9.9. Alvará Municipal de localização. 

 
10.9.10. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
 
10.9.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

 
10.10. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 

10.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF), conforme o caso; 
 
10.10.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
10.10.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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10.10.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 

10.10.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 
 
10.10.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos 
Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
 
10.10.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

 
10.10.8.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
10.11. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 

10.11.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 
11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja 
dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
 

10.11.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma 
do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar 
todos os demais requisitos de habilitação. 

 
10.11.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 
 

10.11.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do 
último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538/2015); 
 
10.11.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
 
10.11.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
 
10.11.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, 
sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

 
10.11.2.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (hum) resultantes 
da aplicação das fórmulas: 
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LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 

10.11.3. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos 
para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo 
de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  
 

10.11.3.1. As licitantes deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econômico-
financeira por meio de comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do último 
exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da 
apresentação da proposta. 
 
10.11.3.2. As licitantes deverão apresentar comprovação, por meio de declaração, de relação de relação 
dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico-
financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a 
iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública de abertura deste CONCORRENCIA, não é superior ao 
Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada neste Edital. 
 
10.11.3.3. A declaração de que trata o item acima deverá estar acompanhada da Demonstração do 
Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social. quando houver divergência percentual 
superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta 
discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, 
concomitantemente, as devidas justificativas.  

 
10.12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
 

10.12.1. Declaração do licitante, indicando o(s) responsável(is) técnico(s) pela execução do objeto desta 

licitação, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características 

semelhantes, para fins de contratação; 

 

a) Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao quadro 

permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para 

fins deste certame: 

 

i) O sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; 

ii) O administrador ou o diretor;  

iii) O empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

iv) E o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, 
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Ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta 

licitação; 

v) Certidão de Registro Profissional e Quitação, no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia – CREA/CAU, do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) com atribuições pertinentes ao 

objeto licitado; 

 

10.12.2. Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica, no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 

e Agronomia – CREA/CAU, com jurisdição na sua sede, comprovando habilitação para o desempenho dos 

serviços e profissional com atribuições pertinentes ao objeto licitado; 

 

10.12.2.1. Caso a empresa vencedora não seja situada no estado do Pará, deverá, quando da 

assinatura de contrato, apresentar o visto do registro do CREA/PA;  

 

10.12.3. Quanto à CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: apresentação de um ou mais atestados de 

capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em 

nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor 

significativo do objeto da licitação a saber:  

 

Assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) 

do valor total estimado da contratação, conforme § 1º do art. 67 da Lei nº 14.133/2021 

 

ITENS DE MAIOR 
RELEVANCIA 

 
QTD/M² 

1 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA 
HORIZONTAL DE 11,5X19X29 CM (ESPESSURA 11,5 CM) E 
ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. 
AF_12/2021 

90,39 

2 TRAMA DE AÇO COMPOSTA POR RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 
TELHADOS DE MAIS DE 2 ÁGUAS PARA TELHA CERÂMICA CAPA-
CANAL, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL, EXCLUSIVE PINTURA. 
AF_10/2025 

70 

3. Painel em ACM - Estruturado (fachadas) 25,74 

 

 

a) Os itens acima descritos referem-se às parcelas de maior relevância, e os quantitativos mínimos a serem 
comprovados encontram-se dentro do limite de 50%, usualmente utilizados como parâmetro mínimo de 
quantitativos executados pela licitante;  

b) Os atestados exigidos, para serem aceitos, deverão contar com a descrição das características técnicas das 
obras ou serviços, elementos quantitativos e qualitativos, visando subsidiar as análises de compatibilidade de 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação;  

c) Não será fixado quantidade mínima ou máxima de atestados, de serviços por atestados, não será vedado o 
somatório de atestados, bem como as limitações de tempo, época, locais específicos ou quaisquer outras não 
previstas em lei, que inibam a participação da licitação;  
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d) A Administração poderá adotar diligências tendentes a confirmar a autenticidade e correção dos atestados 
apresentados para comprovação da qualificação técnico-operacional. 

 
10.12.4. Comprovação da CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL, mediante apresentação de Certidão de 

Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em 

nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre 

a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à 

execução dos serviços que comprovem possui conhecimento técnico e experiência prática na execução de 

serviço de características semelhantes. 

 

10.12.5. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos, juntamente com a relação dos compromissos assumidos pelo licitante que 

importem em diminuição da disponibilidade do pessoal técnico;  

 
Parágrafo único: Os licitantes poderão optarem em apresentar os itens 10.12.3 ou 10.12.4 de acordo com o Art. 

67, § 3º da Lei nº 14.133/2021. 

 
10.12.6. O ATESTADO DE VISTORIA poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que conste, 

alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento 

das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato 

e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou 

financeiras com a contratante. 

 

10.12.6.1.  Atestado de Vistoria se realizado, assinado pelo servidor responsável, ou de Declaração de 

Pleno Conhecimento caso optar por não realizar a vistoria, conforme modelo sugerido no Anexo 

 
10.12.6.2. A visita técnica deverá ser previamente agendada junto ao Setor de Engenharia da 

Prefeitura Municipal de São João do Araguaia/PA, com o Engenheiro Civil, Sr.(a) Vitor Frank da Silva, através 

do e-mail: vitor-frank@outlook.com, podendo ser realizadas até o dia útil imediatamente anterior à sessão 

pública, conforme agendamento prévio; 

 
10.12.6.3. Após a realização da visita técnica, será redigido termo de visita técnica, sendo que 01 

(uma) via deverá ser anexado no sistema, juntamente com a habilitação, ou, caso o licitante desejar não 

realizar a VISITA TÉCNICA, deverá apresentar declaração que tem pleno conhecimento de todas as condições 

para a realização das obras, grau de complexidades existentes para a execução, assumindo total 

responsabilidade por esse fato e informando que não utilizará para quaisquer questionamentos futuros que 

ensejem avenças técnicas ou financeiras com a realização das obras; 

 
10.12.6.4. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

 

 

mailto:vitor-frank@outlook.com
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10.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital. 
 

10.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
 

10.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
10.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.  

 
10.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Contratação 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
10.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
10.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
10.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

 
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02(DUAS) HORAS a 
contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá: 
 

11.1.1. Se encaminhado à proposta atualizada, acompanhada das planilhas, em conformidade com o item 7.3 
deste edital; 
 
11.1.2. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
 
11.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

 
11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 

 
11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global 
em algarismos e por extenso. 
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11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 
11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 
 
11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

 
12. DOS RECURSOS. 
 
12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado manifestar, 
imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.  
 
12.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema 
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 
 
12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 

 
13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
 
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 

 
13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 
13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

 
13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO BANCO 
NACIONAL DE COMPRAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
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14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
 
14.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Superior adjudicará e 
homologará a licitação.  

 
15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
15.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, que precederá a assinatura do contrato, 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total da contratação, podendo o contratante optar por uma das 
seguintes modalidades, nos termos do art. 96, da Lei nº 14.133/2021:  
 

15.1.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro 

em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por 

seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;  

 

15.1.2. Seguro-garantia;  

 
15.1.3.  Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 

pelo Banco Central do Brasil; 

 

15.1.4. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total; 

 
15.2. O contratado terá o prazo máximo de 01 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior 
à assinatura do contrato, para a prestação da garantia quando optar pela modalidade de seguro garantia, sob pena 
de inabilitação.  
 
16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 
 
16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 
16.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Projeto Básico e na minuta do contrato, anexos a 
este Edital. 

 
16.4.  Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 
03/2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002, consulta prévia ao CADIN. 

 
16.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, 
as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

 
16.5.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
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16.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou 
se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem 
de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
  
17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 
 
17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Projeto 
Básico e na minuta do contrato, anexos a este Edital. 

 
18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 
 
18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Projeto Básico e na 
minuta do contrato, anexos a este Edital. 

 
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
 
19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Projeto Básico e na minuta do 
contrato, anexos a este Edital. 
 
20. DO PAGAMENTO. 

  
20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Projeto Básico e na minuta do contrato, anexos a 
este Edital. 

 
21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 

21.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
 
21.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 
21.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 
21.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
 
21.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

 
21.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
 
21.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
21.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
21.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
21.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
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21.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

a) Advertência por escrito; 
 
b) Multa; 
 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
21.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias 
encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 
 
21.5. Serão publicadas no Diário oficial dos municípios do estado do Pará, as sanções administrativas previstas 
neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 
 
21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
 

21.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 
 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 
 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução do contrato; 
 
c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos;  
 
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  
 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

 
22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
 
22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 
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22.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por FORMA 
ELETRÔNICA no sistema https://bnccompras.com. 
 
22.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Banco Nacional de Compras no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
22.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando 
se amoldarem ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 

22.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

 
22.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 
administração. 
 
22.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, 
serão cadastradas no sítio https://bnccompras.com, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 
acompanhamento. 
 
22.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou 
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração 
pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
 
23.1. Da sessão pública da Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 
 
23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 
– DF. 
 
23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
 
23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação. 
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23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
 
23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
23.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

 
 

23.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, 
a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 

23.11.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
23.12.  A Prefeitura Mun. de São João do Araguaia/PA, poderá revogar este Concorrência por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do 
procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
 

23.12.1. A anulação da Concorrência induz à do contrato. 
 

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
 

23.13.  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Concorrência, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos 
que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
 
23.14.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: https://bnccompras.com, e 
https://saojoaodoaraguaia.pa.gov.br/ e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Praça José Ferreira 
Martins, s/n – Centro – São João do Araguaia, nos dias úteis, no horário das 08h00 às 14h00 no mesmo endereço e 
período em que os autos do processo administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos 
interessados. 

 
 
23.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

ANEXO I -   PROJETO BASICO/TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR; 

ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO; 

ANEXO IV – MEMORIAL DESCRITIVO; 

https://bnccompras.com/
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ANEXO V – PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS UNITÁRIO DOS SERVIÇOS; 

ANEXO VI – TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS; 

ANEXO VII – PLANILHAS DE COMPOSIÇÃO DO BDI; 

ANEXO VIII - CARTA PROPOSTA; 

ANEXO IX - PLANILHA DE ORÇAMENTO. 

 

São João do Araguaia-PA, 10 de julho de 2026. 

 

 

__________________________________ 
ABEL LIMA DA SILVA 

Agente de Contratação  

Portaria n. 164-/2025. 
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P01 – Porta em alumínio de abrir tipo veneziana
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porta de abrir em alumínio tipo veneziana, 
dimensões 0,80 x 2,10 m, incluindo marco, 
folhas, guarnições, ferragens, parafusos de 
fixação e demais acessórios necessários para
perfeito funcionamento, acabamento e 
estanqueidade, conforme projeto.

J01 (1,50 x 1,00 m), J02 (2,50 x 1,00 m) e J03 (0,80 x 0,80 m) –
 Janela de alumínio de correr, 4 folhas com bandeira, vidro incluso, batente de 6 a 14 cm, 
acabamento anodizado/brilhante, fixação parafusada e vedação em silicone.



QGBT
Circuito Seção(mm²) Disjuntor(A) Tensão(V) Potência(VA) Ib(A) dV(%) Agrupamento FCA Iz(A) Ib Demand.(A) Fases Descrição

1 1,5 10 127 840 6,61 - 3 0,7 12,25 4,96 B Iluminação

2 2,5 10 127 500 3,94 0,26 1 1 24,00 2,95 A Tomadas

3 4 20 127 2174 17,12 0,49 3 0,7 22,40 17,12 A Micro-ondas

4 4 20 127 2174 17,12 0,13 3 0,7 22,40 17,12 B Micro-ondas

Quiosque elétrico

Autor:
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15/06/2026 1:75 1
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QGBT

CIRC 1 - Iluminação

CIRC 2 - TUG

CIRC 3 - Micro-ondas

CIRC 4 - Micro-ondas

1#1.5(1.5)mm²

1#2.5(2.5)mm²

1#4(4)mm²

1#4(4)mm²

Quadro geral
Tomada baixa
Tomada média
Tomada alta
Tomada dupla
Int. simples
Int. triplo
Arandela
Luminária
Fase, neutro, retorno, terra
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ANEXO II  

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Referência Lei Federal 14.133/2021, art. 18, § 1º 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

 

 

Nº do Processo Administrativo: 2026062313002 

Empreendimento: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

ENGENHARIA CIVIL PARA A EXECUÇÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DE UM 

QUIOSQUE NA PRAÇA DA VILA PRIMEIRA DE MARÇO NO MUNICÍPIO DE SÃO 

JOÃO DO ARAGUAIA/PÁ. 

Proprietário: Secretaria Municipal de Meio Ambiente de São João 

do Araguaia/PA. 

Responsável Técnico do Estudo/ Cargo: Vitor Frank da Silva/ Eng. 

Civil CREA Nº 1518351760. 

Data do Estudo: 25 de junho de 2026. 

 

            

2. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Foram indicados os seguintes servidores para compor a 

comissão equipe de planejamento: 

 

3. DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 

 

INTEGRANTES 

FUNÇÃO NOME EMAIL SETOR 

Requisitante Vitor Frank Vitor.frank23@gmail.com Engenharia/SEMOB 
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     A presente aquisição/contratação se faz para CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA CIVIL PARA A EXECUÇÃO DA OBRA 

DE CONSTRUÇÃO DE UM QUIOSQUE NA PRAÇA DA VILA PRIMEIRA DE MARÇO NO 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA. A presente contratação tem por 

finalidade viabilizar a construção de um quiosque na Praça da Vila 

Primeira de Março, no Município de São João do Araguaia – PA, visando 

complementar a infraestrutura urbana existente e proporcionar 

melhores condições para o desenvolvimento de atividades econômicas, 

sociais, culturais e recreativas pela comunidade local. 

 

A Praça da Vila Primeira de Março constitui importante espaço 

público de convivência, lazer e integração social, sendo amplamente 

utilizada pelos moradores para realização de encontros 

comunitários, eventos culturais, atividades esportivas e 

festividades tradicionais. Entretanto, verifica-se a ausência de 

estrutura adequada destinada ao apoio dessas atividades, 

especialmente para o funcionamento de pequenos empreendimentos, 

comercialização de alimentos e bebidas, além do atendimento às 

necessidades dos frequentadores do espaço público. 

 

A construção do quiosque permitirá a criação de um ambiente 

organizado e funcional para o desenvolvimento de atividades 

comerciais de pequeno porte, contribuindo diretamente para a geração 

de emprego e renda na comunidade, fortalecimento da economia local 

e incentivo ao empreendedorismo dos moradores. Além disso, a 

estrutura proporcionará melhores condições de atendimento ao 

público durante eventos promovidos pela Administração Municipal e 

pela própria comunidade. 

 

Sob o aspecto urbanístico, a implantação do quiosque complementará 

os investimentos realizados na praça, promovendo maior 

aproveitamento do espaço público e agregando funcionalidade ao 

equipamento urbano. A estrutura contribuirá para a valorização do 

patrimônio público municipal, incentivando sua ocupação ordenada e 

ampliando as opções de lazer e convivência disponíveis à população. 

 

A contratação também se justifica pela necessidade de disponibilizar 

infraestrutura permanente que possibilite a oferta de serviços de 

apoio aos usuários da praça, proporcionando maior conforto, 

segurança e comodidade aos frequentadores. A existência de um espaço 

adequado para atividades comerciais reduz a ocupação irregular de 

áreas públicas e favorece a organização do ambiente urbano. 

 

Adicionalmente, a execução da obra encontra alinhamento com os 

objetivos da Administração Municipal de promover o desenvolvimento 
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social e econômico das comunidades rurais e vilas do município, 

mediante investimentos em equipamentos públicos capazes de 

estimular a inclusão produtiva, fortalecer o comércio local e 

melhorar a qualidade de vida da população. 

 

Dessa forma, a contratação mostra-se necessária e plenamente 

justificada, uma vez que a construção do quiosque atenderá ao 

interesse público, ampliará a funcionalidade da Praça da Vila 

Primeira de Março, fomentará o desenvolvimento econômico local e 

proporcionará benefícios permanentes à comunidade, observando os 

princípios da eficiência, economicidade, planejamento e 

desenvolvimento sustentável previstos na Lei nº 14.133/2021. 

 

 

 

4. DO SETOR REQUISITANTE 

 

4.1 A presente demanda é oriunda da Secretaria Municipal de 

Obras, Infraestrutura, Urbanismo e Serviços Públicos do 

Município de São João do Araguaia – PA, órgão responsável 

pelo planejamento, coordenação, fiscalização e execução das 

obras e serviços de engenharia de interesse da Administração 

Pública Municipal. 

A solicitação para construção de um quiosque na Praça da 

Vila Primeira de Março decorre da necessidade identificada 

pela Secretaria Municipal de Obras em conjunto com a 

Administração Municipal, visando complementar a 

infraestrutura urbana existente e proporcionar melhores 

condições de utilização do espaço público pela população 

local. 

 

Compete ao setor requisitante promover ações voltadas à 

melhoria dos equipamentos urbanos municipais, à valorização 

dos espaços públicos e à implementação de obras que 

contribuam para o desenvolvimento social, econômico e 
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comunitário das localidades atendidas. Nesse contexto, a 

construção do quiosque constitui intervenção necessária 

para ampliar a funcionalidade da praça, fomentar atividades 

econômicas de pequeno porte e oferecer suporte adequado às 

ações recreativas, culturais e comerciais desenvolvidas na 

comunidade. 

A Secretaria Municipal de Obras será responsável pelo 

acompanhamento técnico da contratação, fiscalização da 

execução dos serviços e verificação da conformidade dos 

trabalhos executados, observando as especificações 

técnicas, projetos, cronogramas e demais documentos que 

compõem o processo administrativo. 

Dessa forma, a Secretaria Municipal de Obras, 

Infraestrutura, Urbanismo e Serviços Públicos apresenta a 

presente demanda por entender que a contratação pretendida 

atende ao interesse público, contribui para a valorização 

dos investimentos realizados na Praça da Vila Primeira de 

Março e promove benefícios permanentes à população do 

Município de São João do Araguaia. 

5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

  5.1. Os serviços serão prestados por empresa especializada 

no ramo, devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos 

competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões 

de sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no futuro 

termo de referência.  

  5.2 Trata-se de serviço de engenharia, a ser contratado 

mediante licitação, na modalidade concorrência, em sua forma 

eletrônica. 

 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
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6.1 DIANTE DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA APRESENTADA, FORAM 

DESCRITOS OS VALORES UNITÁRIOS ESTIMADOS DE TODOS OS SERVIÇOS 

QUE SERÃO APLICADOS NA CONTRATAÇÃO. A REFERÊNCIA PARA OS 

VALORES MÁXIMOS ACEITÁVEIS SERÁ BASEADA NA CITADA PLANILHA 

(ANEXA); 

6.2 A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS NÃO GERA VÍNCULO EMPREGATÍCIO 

ENTRE OS EMPREGOS DA CONTRATADA E DA ADMINISTRAÇÃO, VEDANDO-

SE QUALQUER RELAÇÃO ENTRE ESTES QUE CARACTERIZE PESSOALIDADE 

E SUBORDINAÇÃO DIRETA; E 

6.3 DIANTE DA ESPECIFICIDADE DO OBJETO, A PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

PODERÁ SUPRIR A PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO.  

 

7.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 O presente estudo como já mencionado, refere-se à Construção 

de um Quiosque na praça da Vila Primeira de Março, São João do 

Araguaia –PA, 68518-000.  

 A descrição completa dos serviços está prevista no memorial 

descritivo (documento em anexo). 

 

8.ESTIMATIVA DE QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

 

Item 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
QUANT SERVIÇO 
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1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

ENGENHARIA CIVIL PARA A EXECUÇÃO DA OBRA 

DE CONSTRUÇÃO DE UM QUIOSQUE NA PRAÇA DA 

VILA PRIMEIRA DE MARÇO NO MUNICÍPIO DE 

SÃO JOÃO DO ARAGUAIA. 

1 SERVIÇO 

 

9.ESTIMATIVA DE VALOR DE CONTRATAÇÃO 

 

9.1 A despesa total estimada da contratação é de R$ 137.130,00 

(cento e trinta e sete mil e cento e trinta reais). Conforme 

planilhas orçamentárias, as planilhas de BDI, que formam base para 

este processo (documentos estes que estão em anexo ao processo). 

 

10. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

10.1 Registre-se que o uso do sistema de contratação direta para 

serviço de engenharia, e justifica-se por ser a forma 

preferencialmente adequada, conforme art. 75, I da lei 

14.133/2021. Ademais, a execução do serviço foi estimada para o 

prazo de 90 dias conforme cronograma (prazo) estabelecido no 

documento de formalização de demanda apresentado.  

10.2 ITEM ÚNICO. A reunião em item único para Construção de uma 

unidade escolar, favorece a economicidade decorrente da gestão 

contratual, viável a fiscalização, bem como o acompanhamento dos 

níveis da execução orçamentária. Busca-se também executar um 

objeto singular nas contratações (CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA CIVIL PARA A EXECUÇÃO DA OBRA DE 

CONSTRUÇÃO DE UM QUIOSQUE NA PRAÇA DA VILA PRIMEIRA DE MARÇO NO 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA), destinados a atender 

necessidade específica do município. Espera-se, com o item único, 

manter o prazo de execução objeto, individualmente não 
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despertariam o interesse do mercado ou interferir no plano anual 

de contratação. Pretende-se atender o objeto: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA CIVIL PARA A EXECUÇÃO DA OBRA 

DE CONSTRUÇÃO DE UM QUIOSQUE NA PRAÇA DA VILA PRIMEIRA DE MARÇO 

NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA. 

10.3 COTAS. Da mesma forma, o parcelamento ou a divisão em cotas, 

como nos termos do art. 48, III da Lei Complementar nº 123/2006 

e do Decreto 8.538/2015, acarreta prejuízo ao conjunto do objeto, 

pois caso empresas diversas sejam contratadas, há um grande 

potencial de prejuízo em termos de economicidade, com perda de 

economia de escala. Igualmente poderá haver prejuízo em termos 

de eficiência, por conta do risco de algum eventual lote/item 

terminar fracassado pela menor atratividade e impactar 

diretamente e de forma negativa nos resultados projetados com a 

contratação. Portanto, a contratação da solução em item único, 

funciona como medida mitigadora de riscos. 

10.4 O Parcelamento é possível, porém, dentro da justificativa 

apresentada no item do objeto nos seguintes termos: 

10.4.1 Realização de uma única licitação, com todo o objeto 

adjudicado a um único licitante, mas havendo permissão para 

que a licitante vencedora subcontrate uma parte específica do 

objeto (parcelamento material). Ou seja, admitindo-se a 

hipótese de subcontratação de parcela do objeto. 

 

 

11. DA CONCLUSÃO  
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11.1  equipe de Planejamento da Contratação, após concluir os Estudos 
Técnicos Preliminares aqui registrados, posiciona-se pela 

viabilidade da contratação pela unidade requisitante. 

 

São João do Araguaia/PA, 25 de junho 2026. 

 

 

 

 

_____________________________ 

Vitor Frank Da Silva/Eng. Civil  

CREA Nº 1518351760 

 

Integrante Técnico 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____ 

 
 
MINUTA DO CONTRATO Nº / - XXXXX 
INSTRUMENTO DE CONTRATO 
ADMINISTRATIVO PARA: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, QUE 
CELEBRAM, O MUNICÍPIO DE 
XXXXXXX, ATRAVÉS DO XXXXXXX E A 
EMPRESA XXXXXXXXXX 
 
 

Instrumento de Contrato, que entre si celebram, de um lado o Município de São João do 
Araguaia, através da XXXXXXXXXXXX pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF 
XXXXXXXX, com sede e foro na cidade de São João do Araguaia, Estado do Pará, localizada à Av. 
XXXXXXX, representada neste ato por sua Secretária Municipal da Sra. XXXXXXX , brasileira, 
solteira, titular do RG nº SSP/PA XXXXXX, CPF/MF nº XXXXXXX , residente e domiciliada nesta 
cidade de, denominada simplesmente CONTRATANTE e, de outro a empresa. com endereço., 
nº. XXX , inscrita no CNPJ/MF sob o n.º XXXXXXXXXXX neste ato representada pelo Sr 
XXXXXXXXX, brasileiro, titular do CPF: XXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, firmam 
o presente com as estipulações seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 O presente instrumento tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM ENGENHARIA CIVIL PARA A EXECUÇÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DE UM 
QUIOSQUE NA PRAÇA DA VILA PRIMEIRA DE MARÇO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
ARAGUAIA/PÁ, conforme especificações e condições constantes neste Contrato e seus 
anexos. 
 
CLAUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO 
2.1 
 
ITEM 
 

DESCRIÇÃO 
 

UNIDADE 
 

PREÇO UNITÁRIO 
 

01  UND 
 

 

  

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA NORMA APLICADA 
3.1 Aplica-se ao presente Contrato as disposições constantes na Lei Federal n° 14.133/21 e 
demais alterações posteriores assim como as regras estabelecidas no edital da Concorrência 
Nº XX/202X-. 
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CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1 O preço ajustado para execução do presente contrato é o valor de R$ ( ) 
4.2 O pagamento será efetuado em moeda corrente no País, até 30 (trinta) dias após a 
apresentação da Nota Fiscal, prova de regularidade junto a Seguridade Social e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei. 
 
4.3 Os serviços serão medidos mensalmente pela SECRETARIA MUNICIPAL DO AMBIENTE, 
que confira e atestará a sua execução;  
4.4 O XXXXXXXXXXXXXXXXXX pagará o valor dos serviços executados pela contratada, 
através de transferência bancária, observada a ordem cronológica de apresentação das aptas 
ao pagamento;  
4.5 O pagamento será efetuado até 30 dias, a contar da data de apresentação das Notas 
Fiscais, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, com base nas medições realizadas;  
4.6 Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erros ou incorreções, o prazo para 
pagamento estipulado no tópico 4.5, passará a contar da data de reapresentação da nota fiscal.  
4.7 Para pagamento da primeira medição a contratada deverá apresentar as cópias da matrícula 
CEI da obra e das anotações de responsabilidade técnicas- ART/ Registro de responsabilidades 
técnicas- RRT referente a execução do serviço.  
CLÁUSULA QUNTA - DA VIGÊNCIA 
  
5.1 A vigência do objeto deste Contrato é de ___/___ / 202X a ____/____ /202X, admitida a 
prorrogação nos termos da Lei nº 14.133/21, mediante termo aditivo, persistindo as obrigações 
assumidas. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
6.1 Os recursos para o adimplemento do preço correrão por conta desta Secretaria Municipal, 
com as seguintes dotações:  
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
 
CLÁUSULA SÉTIMA- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
 
7.1 CONTRATANTE E CONTRATADO acordam que os preços consignados na proposta ficarão 
irreajustáveis salvo para restabelecimento do equilíbrio econômico e nos termos da Lei nº. Lei 
14.133, de 1º de abril de 2021, mediante devida justificativa escrita e fundamentada.  
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES  
 
8.1 Obrigações da Contratada  
8.1.1 Arcar com todas as taxas, impostos, seguros, registros, licenciamentos, de 
responsabilidade da empresa quanto à execução da obra.  
8.1.2 Arcar com as obrigações trabalhistas e previdenciárias dos funcionários, fiscais e 
comerciais da empresa.  
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8.1.3 Organizar, coordenar e controlar os serviços, garantindo o cumprimento das 
especificações técnicas/memorial descritivo e do cronograma de datas apresentados, salvo, 
quando houver algum impedimento, a contratada deverá apresentar justificativa por escrito.  
8.1.4 Fornecer todos os materiais para a realização da obra, bem como executar todo o 
processo de aplicação especificados no Memorial Descritivo, dentro das recomendações da 
ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas.  
8.1.5 Responsabilizar-se pelo transporte de funcionários, materiais e/ou cargas diversas 
decorrentes da execução da obra, independente da distância ou volume a ser utilizado;  
8.1.6 Responsabilizar-se pelo fornecimento de água e energia elétrica decorrentes da execução 
da obra;  
8.1.7 Limitar-se exclusivamente à execução dos serviços previstos no objeto. 
8.1.8 Zelar pela qualificação dos funcionários, bem como o controle de horário, documentação 
funcional, idade mínima permitida por lei para sua contratação, assumindo inteira 
responsabilidade pelos atos dos mesmos. 
8.1.9 Determinar aos funcionários o uso de equipamentos de proteção, tanto individual e 
coletivo, bem como o uso de trajes adequados, obedecendo às condições mínimas de boa 
aparência e higiene pessoal que o trabalho exige. 
8.1.10 Proceder a substituição do empregado que demonstrar atuação insatisfatória no 
desempenho de suas funções ou que, em razão de comportamento indevido, tenha a sua 
permanência em serviço considerada prejudicial ou inconveniente pela secretaria municipal de 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
8.1.11 Apresentar atestado de viabilidade técnica dos prestadores de serviços, e a relação 
nominal contendo nome completo, carteira de identidade, endereço residencial e telefone para 
contato. 
8.1.12 Manter instalações mínimas no canteiro de obras, quanto à higiene, conforto e segurança 
dos funcionários da contratada, impostas pelo Ministério do Trabalho. 
8.1.13 Cumprir fielmente todas as condições estipuladas no contrato, de forma que os serviços 
estabelecidos sejam permanentemente executados e mantidos com esmero e perfeição, sob a 
sua inteira responsabilidade. 
8.1.14 Responsabilizar-se por acidentes, indenizações a terceiros, seguros de vida, assistência 
médica e quaisquer outros, em decorrência da negligência, imprudência, descuido, 
irresponsabilidade, etc. dos funcionários, na sua condição de empregadora, sem qualquer 
solidariedade por parte da Secretaria de Obras Municipal de São João do Araguaia. 
8.1.15 Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e /ou ações judiciais e/ou 
extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, contra 
a Secretaria de Obras Municipal de São João do Araguaia-PA. 
8.1.16 Responsabilizar-se pela qualidade do serviço prestado, assegurando à Secretaria de 
Obras Municipal de São João do Araguaia, através do Membro e/ou Comissão Nomeada, o 
direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer ou mandar refazer qualquer serviço em 
desacordo com as cláusulas contratuais. 
8.1.17 Fornecer todos os equipamentos, máquinas e ferramentas necessárias para o 
desempenho dos trabalhos, objeto do presente Projeto Básico, bem como o que se fizer 
necessário para proteção, Administração e segurança dos prestadores de serviços. 
8.1.18 Responsabilizar-se pela guarda e segurança dos equipamentos, máquinas, ferramentas 
e materiais, sem quaisquer ônus para a Secretaria de Obras Municipal de São João do Araguaia. 
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8.1.19 Entregar as instalações e a área da realização do serviço completamente limpas, sendo 
que todo entulho proveniente da obra deverá ser removido do terreno pela empresa. 
8.1.20 A empresa deverá manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação (INSS, FGTS, Tributos 
Estaduais, Municipais e outras solicitadas) e qualificação exigidas na licitação, de acordo com a 
Lei .14.133/21. 
8.2. Fiscalização 
8.2.1 A fiscalização, o acompanhamento e o recebimento da obra ficarão sob a 
responsabilidade de um Membro e/ou Comissão Fiscalizadora, devidamente nomeada pela 
através de Portaria, sendo nomeado o servidor, para atender tal finalidade. 
8.2.2 Os projetos anexos deverão ser obedecidos integralmente e as alterações de qualquer 
natureza deverão ser objeto de aprovação por parte da Divisão de Engenharia, visando melhor 
utilização de técnicas de engenharia em conformidade com as normas da ABNT – Associação 
Brasileira de Normas Técnicas. 
 
CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO 
9.1 O pagamento será em moeda corrente do País até 30 dias a contar da certificação de que o 
produto foi aceito, após a liberação da nota fiscal pelo setor competente, creditado em favor da 
vencedora, através de ordem bancária de conformidade com as informações indicadas 
expressamente pela sociedade empresária, onde deverá ser efetivado o crédito, o qual ocorrerá 
após a data de apresentação da competente nota fiscal eletrônica junto ao departamento de 
finanças, em anexo a esta, todas as certidões pertinentes, conforme Lei 14.133, de 1º de abril 
de 2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
10.1 - Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei n.º 14.133/21, 
desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
11.1 – Este Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Secretaria Municipal de 
XXXXXXXXX, ou bilateralmente, desde que devidamente justificada, atendendo sempre a 
conveniência administrativa e quando ocorrer situações previstas na Lei 14.133, de 1º de abril 
de 2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 
12.1 A CONTRATADA, pela inexecução total ou parcial de atos relacionados com o presente 
Contrato, garantia a prévia defesa, poderá ser passível das seguintes sanções: 
Advertência por escrito; 
12.2 Multa de variável de 1% a 10% do valor do contrato, de acordo com o grau de 
inadimplemento, a critério da XXXXXXXXXXXXXX. Suspensão temporária de participação em 
licitações e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) 
anos. 
12.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - NORMA APLICADA 
13.1 Aplica-se ao presente Contrato as disposições constantes Lei Estadual nº. 6.474/2002 e 
Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais alterações posteriores assim como as regras 
estabelecidas no edital da Concorrência Nº. XXX/202X- XXXXXXXXXXXXXXXXX 
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CLÁUSULA XIII - DO FORO: 
13.2 Fica eleito o foro da Comarca de São João do Araguaia, para dirimir os conflitos oriundos do 
presente instrumento, quando não puderem ser dirimidos pela Prefeitura Municipal ou pela 
Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
13.3 E, por estarem em pleno acordo, CONTRATANTE e CONTRATADO, assinam o presente em 
03 (três) vias de igual teor, juntamente com 02 (duas) testemunhas para que produza efeitos 
legais. 
 

São João do Araguaia, XX de XXX de 202X 
 

 
____________________________________________    

Responsável legal da CONTRATANTE 
 
 
 

 Responsável legal da CONTRATADA 
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ANEXO IV. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MEMORIAL DESCRITIVO  
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA CIVIL 

PARA A EXECUÇÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DE UM QUIOSQUE NA PRAÇA 
DA VILA PRIMEIRA DE MARÇO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA/PA 
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DADOS CADASTRAIS 

 
Obra:                    Construção de um Quiosque na Praça da Vila Primeira de Março  

Razão Social:        Secretária Municipal Meio Ambiente  

CNPJ:                    05.854.534/0001-07 

Cidade:                 São João do Araguaia - PA  

Endereço:             Praça Inácio Moura – s/n.  

CEP:                     68518-000 

 

 

Responsável Técnica:  

                                         Vitor Frank da Silva 

                                           Engenheiro Civil  

                                           CREA – 1518351760 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

JUNHO/ 2026 
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1. INFORMAÇÕES PRELIMINARES 

  

O presente Memorial Descritivo tem por finalidade estabelecer os critérios técnicos, 

especificações dos materiais, métodos executivos e padrões de qualidade para a construção 

de um quiosque na Praça da Vila Primeira de Março, destinado ao apoio das atividades 

comerciais, culturais, recreativas e de convivência social da comunidade. 

 

A implantação do quiosque visa proporcionar infraestrutura adequada para o 

desenvolvimento de atividades econômicas locais, oferta de serviços à população, apoio a 

eventos comunitários e valorização do espaço público, promovendo maior utilização da praça 

e fortalecendo o convívio social. 

 

Todos os serviços deverão ser executados em conformidade com as normas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), legislação vigente, normas de segurança 

do trabalho e orientações da fiscalização municipal. 

 

2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  

 

2.1. PROJETO  

O projeto propõe a CONSTRUÇÃO DE UM QUIOSQUE NA PRAÇA DA VILA PRIMEIRA 

DE MARÇO– SÃO JOÃO DO ARAGUAIA/PA, 

 A reforma deverá obedecer fielmente ao projeto arquitetônico e suas especificações. Os 

materiais deverão ser de primeira qualidade e a mão de obra executada por empresa 

competente e legalmente habilitada.  

O projeto é composto por este memorial descritivo e pelas seguintes pranchas:  

•  Planta Baixa, Cortes e Fachadas;  

 

2.2. O QUIOSQUE CONTARÁ COM AS SEGUINTES UNIDADES 

• Área Externa Coberta  

• Cozinha  

• Banheiro Feminino Acessível 

• Banheiro Masculino Acessível 

 

 

 

 

2.3. NORMAS TÉCNICAS E RESPONSABILIDADES  

A execução da obra deverá atender a Legislação Municipal, Estadual e normas da ABNT. 

Na ocorrência de comprovada impossibilidade de adquirir ou empregar materiais especificados 

neste memorial, sua substituição deverá ser solicitada ao autor do projeto ou responsável técnico 

pela execução da obra. 

2.4. OBSERVAÇÕES IMPORTANTES  

Este memorial em muitos casos abaixo descritos é de caráter geral, sendo que talvez não 

se utilize determinadas técnicas, serviços ou materiais, ou mesmo normas citadas.  

2.5. OBSERVAÇÕES GERAIS  
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A execução, bem como os novos projetos, os projetos de complementações, alterações, 

cadastramentos, etc. deverão ser registrados no CREA OU CAU, através de ART ou RRT 

específica para cada caso. As especificações, os desenhos dos projetos e os memoriais 

descritivos destinam-se a descrição e a execução dos serviços e obras completamente acabados 

nos termos deste memorial e objeto da contratação, e com todos os elementos em perfeito 

funcionamento, de primeira qualidade e bom acabamento. Portanto, estes elementos devem ser 

considerados complementares entre si, e o que constar de um dos documentos é tão obrigatório 

como se constasse nos demais.  

2.6. ASSISTÊNCIA TÉCNICA ADMINISTRATIVA  

A empreiteira obriga-se, sob as responsabilidades legais vigentes, a prestar toda a 

assistência técnica e administrativa necessária a imprimir andamento conveniente às obras e 

serviços. A responsabilidade técnica da obra será de profissional da área, pertencente ao quadro 

de pessoal da empresa, devidamente habilitado e destinado no CREA local.  

2.7. FISCALIZAÇÃO  

O órgão fiscalizador do projeto é a Secretaria de Obras do Município de São João do 

Araguaia que farão fiscalizações periódicas, com autoridade para exercerem em nome da 

prefeitura ou órgão financiador, toda e qualquer ação de orientação geral. A empreiteira é 

obrigada a facilitar a fiscalização e o acesso a todas as partes da obra. Obriga-se, ainda, a facilitar 

a vistoria de materiais em depósitos ou quaisquer dependências onde os mesmos se encontrem. 

Qualquer reclamação da fiscalização sobre defeito essencial em serviço executado ou material 

posto na obra será feita ao construtor pelo fiscal através de notificação feita no livro de 

ocorrências da obra, ou por ofício do Departamento Técnico da SECRETARIA DE OBRAS 

Municipal. Caso as exigências contidas na notificação não sejam atendidas num prazo de 72 

(setenta e duas horas), fica assegurado à fiscalização o direito de ordenar a suspensão das obras 

e serviços, sem prejuízo das penalidades cabíveis ao construtor e sem que este tenha direito a 

qualquer indenização. O construtor é obrigado a retirar da obra, imediatamente após recebimento 

de notificação da fiscalização, qualquer empregado, operário ou subordinado seu que, conforme 

disposto na citada notificação, tenha demonstrado conduta nociva ou incapacidade técnica. A 

fiscalização e a construtora deverão promover e estabelecer o entrosamento dos diferentes 

serviços quando houver mais de uma firma contratada na mesma obra, de modo a proporcionar 

andamento harmonioso da obra em seu conjunto. Em casos complicados a fiscalização terá 

poderes para decidir as questões, de forma definitiva e sem apelação. Todas as ordens de 

serviços e comunicações da fiscalização à empreiteira serão transmitidas por escrito e só assim 

produzirão seus efeitos. Com este fim o construtor manterá na obra um livro de ocorrências, no 

qual a fiscalização fará anotação de tudo o que estiver relacionado com a execução dos serviços 

contratados tais como alterações, dias de chuva, serviços extraordinários, reclamações e 

notificações de reparos, verificação de ferragens (armadura), datas de concretagem e retiradas 

de formas e/ou escoramentos e demais elementos técnicos ou administrativos de controle da 

obra. Após o recebimento provisório da obra, o livro de ocorrências será encerrado pela 

fiscalização e pela empreiteira e entregue à SECRETARIA DE OBRAS Municipal.  

2.8. MATERIAIS, MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS  

Todo material a ser utilizado na obra deverá ser novo e de primeira qualidade. A mão de 

obra deverá ser idônea, de modo a reunir uma equipe homogênea que assegure o bom 

andamento dos serviços. Deverá haver no canteiro todo equipamento mecânico e ferramental 
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necessário ao desempenho dos serviços. Para as obras e serviços contratados, caberá à 

empreiteira fornecer e conservar o equipamento mecânico e o de ferramenta necessários e 

arregimentar mão de obra idônea, de modo a reunir permanentemente em serviço uma equipe 

homogênea e suficiente de operários, mestres e encarregados que assegurem progresso 

satisfatório às obras. Será ainda de responsabilidade da empreiteira o fornecimento dos 

materiais necessários, todos de primeira qualidade e em quantidade suficiente para conclusão 

das obras no prazo fixado em contrato. O construtor só poderá usar qualquer material depois de 

submetê-lo ao exame e aprovação da fiscalização, a quem caberá impugnar seu emprego, 

quando estiver em desacordo com as especificações e projetos. O emprego de qualquer marca 

de material não especificado só se fará mediante solicitação por escrito do construtor e 

autorização também por escrito da fiscalização. Se circunstâncias ou condições locais tornarem 

aconselhável a substituição de alguns dos materiais especificados por outros equivalentes, esta 

substituição poderá efetuar-se desde que haja expressa autorização, por escrito, da fiscalização, 

para cada caso particular. Obriga-se o construtor a retirar do recinto das obras quaisquer 

materiais porventura impugnados pela fiscalização, dentro de um prazo não superior a 72 

(setenta e duas horas) a contar da notificação.  

2.9. SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS  

Possíveis acréscimos de serviços a serem executados, deverão ser de prévio 

conhecimento e aprovação por escrito da fiscalização, que deles dará ciência à administração 

da SECTRETARIA DE OBRAS Municipal. Os preços destes serviços serão os mesmos da 

proposta de preços do construtor, atualizados monetariamente nos mesmos termos e índices 

previstos no contrato. Quando não constarem do orçamento original, serão pagos pelos preços 

vigentes à época de sua execução na tabela da SECTRETARIA DE OBRAS Municipal.  

2.10. SERVIÇOS SUPRIMIDOS  

Os eventuais decréscimos de serviços, cuja não execução seja determinada pela 

fiscalização com prévia ausência da administração da SECTRETARIA DE OBRAS Municipal, 

terão seus preços deduzidos do orçamento inicial pelo mesmo valor ali estipulado.  

2.11. TÉRMINO - RECEBIMENTOS  

Quando as obras ficarem concluídas, de acordo com o contrato, será lavrado um Termo 

de Recebimento Provisório da mesma. Este Termo será elaborado em três vias de igual teor, 

assinadas pela comissão de recebimento designada pela direção da SECTRETARIA DE OBRAS 

Municipal, devendo a terceira via ser entregue ao construtor. O Termo de Recebimento definitivo 

das obras e serviços contratados será lavrado 90 (noventa) dias após o recebimento provisório, 

desde que tenham sido atendidas todas as reclamações da fiscalização referentes a defeitos e 

imperfeições que venham a ser verificados em qualquer elemento das obras e serviços 

executados. À época do Recebimento definitivo deverão estar solucionadas todas as 

reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento de operários, fornecedores de 

material e prestadores de serviços empregados na edificação, inclusive no que disser respeito à 

Previdência Social, CREA, FGTS, Imposto sobre Serviços, Imposto Sindical e PIS. O Termo de 

Recebimento definitivo será lavrado em três vias de igual teor, assinadas pela comissão de 

recebimento designada pela direção da SECTRETARIA DE OBRAS Municipal, devendo a 

terceira via ser entregue ao construtor. O prazo de responsabilidade civil pela execução e solidez 

da obra a que se refere o artigo 1245 do Código Civil Brasileiro (cinco anos), será contado a 

partir da data do Termo de Recebimento definitivo.  
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2.12. SUBEMPREITADAS  

O construtor não poderá sub-empreitar as obras e serviços no seu todo, podendo fazê-lo 

parcialmente para cada serviço, as consultas por escrito e aquiescência da SECTRETARIA DE 

OBRAS Municipal. O fato de o serviço ser executado por sub-empreiteiro não eximirá, no entanto, 

o construtor de sua responsabilidade direta pelo serviço perante o proprietário.  

 

 

2.13. SEGUROS E ACIDENTES  

Será exclusivamente da empreiteira a responsabilidade por quaisquer acidentes nos 

trabalhos de execução das obras e serviços contratados, uso indevido de patentes registradas 

e, ainda que resultante de caso infortuito e por qualquer causa, a destruição ou danificação da 

obra em construção até a definitiva aceitação dela pela SECTRETARIA DE OBRAS Municipal. 

Caberão ao construtor, ainda, as indenizações eventualmente devidas a terceiros por fatos 

decorrentes dos serviços contratados, ainda que ocorridos na via pública.  

2.14. LICENÇAS E FRANQUIAS  

O construtor é obrigado a obter todas as licenças, aprovações e franquias necessárias 

aos serviços que contratar, pagando os emolumentos prescritos por lei e observando as leis, 

regulamentos e posturas referentes à obra e à segurança pública, bem como atender ao 

pagamento de seguro de pessoal, despesas decorrentes das leis trabalhistas e impostos, de 

consumo de água e energia e tudo o mais que diga respeito às obras e serviços contratados. 

Obriga-se, ainda, ao cumprimento de quaisquer formalidades e ao pagamento de multas 

porventura impostas pelas autoridades, mesmo daquelas que, por força de dispositivos legais, 

sejam atribuídas ao proprietário. A observância de leis, regulamentos e posturas a que se refere 

este item abrange também as exigências do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia (CREA), especialmente no que se refere à colocação de placas contendo os nomes 

dos profissionais responsáveis pelos projetos e pela execução das obras. Os comprovantes dos 

pagamentos mencionados neste item LICENÇAS e FRANQUIAS deverão ser exibidos à 

fiscalização mensalmente e por ocasião da emissão da última fatura, sob pena de ter as faturas 

retidas até o cumprimento desta obrigação. Os projetos aprovados pelos órgãos competentes, 

juntamente com o „HABITE-SE”, serão fornecidos ao proprietário quando do recebimento 

provisório da obra.  

2.15. DISCREPÂNCIAS E INTERPRETAÇÕES 

 Para efeito de interpretação entre os documentos contratuais, fica estabelecido que: Em 

caso de divergência entre o presente Caderno de Encargos e o Contrato de Serviços, 

prevalecerá este último. Em caso de divergência, erro ou supressão de serviços entre o 

orçamento e qualquer um dos projetos, prevalecerá o que demonstra neste último. Em caso de 

dúvidas quanto à interpretação deste Caderno de Encargos ou dos desenhos dos projetos, a 

dúvida será dirimida pela fiscalização. Em caso de divergência entre as cotas dos desenhos dos 

projetos e as dimensões medidas em escala, prevalecerão as primeiras.  
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2.15. RECURSOS E ARBITRAGEM 

 De qualquer decisão da fiscalização sobre assuntos não previstos no presente Caderno, 

nas especificações inerentes a cada obra ou no Contrato para execução dos serviços, caberá 

recurso à direção da PREFEITURA, para a qual deverá apelar à empreiteira todas as vezes que 

se julgue prejudicada. 

 

MEMORIAL DESCRITIVO 

 

3.1. SERVIÇOS PRELIMINARES 

 

• DA LOCAÇÃO DA OBRA A TRENA locação será de forma global, consiste na 
marcação no terreno dos eixos e limites de uma obra utilizando-se fita métrica (trena) e outros 
instrumentos auxiliares, com base nos projetos executivos. O objetivo da locação a trena é 
transpor as medidas do projeto para o terreno com precisão suficiente para a execução dos 
serviços iniciais da obra (como escavações, fundações, contenções, etc.), especialmente em 
obras de menor porte ou em terrenos planos e acessíveis, onde não há necessidade de 
topografia instrumental (nível, estação total, GPS). 

✓ Identificação de referências (pontos fixos, alinhamentos, marcos, muros 
existentes, etc.); 

 
✓ Conferência das dimensões do projeto e definição dos eixos principais; 

 
✓ Marcação dos eixos principais com piquetes, estacas ou tinta no solo; 

 
✓ Medição das distâncias com trena de aço ou fibra (geralmente de 30 a 50 

metros); 
 

✓ Verificação de esquadro (usando teorema de Pitágoras – regra 3:4:5) para 
garantir ângulos retos; 

 
✓ Demarcação dos cantos e alinhamentos com linha de pedreiro e cal; 

 
✓ Conferência final com o responsável técnico da obra. 

 
 

Havendo discrepâncias entre as condições locais e os elementos do projeto a ocorrência 
deverá ser objeto de comunicação por escrito à fiscalização, a quem competirá deliberar a 
respeito. Após a marcação dos alinhamentos e ponto de nível, a CONTRATADA fará 
comunicação à FISCALIZAÇÃO a qual procederá às verificações e aferições que julgar 
oportunas. A ocorrência de erro na locação da obra implicará para o construtor na obrigação de 
proceder, com ônus exclusivo para si, as demolições, modificações e/ou reposições que se 
tornarem necessárias, a juízo da fiscalização, sem que isso implique em alteração no prazo da 
obra. Depois de atendidas pelo construtor as exigências formuladas, a fiscalização dará por 
aprovada a locação. O construtor manterá em perfeitas condições toda e qualquer referência de 
nível e de alinhamento, o que permitirá reconstituir ou aferir a locação a qualquer tempo.  
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 • DA PLACA DA OBRA A placa seguirá o padrão determinado pela FISCALIZAÇÃO 
que segue e terá dimensões de 3,00mx2,00m, sua execução será de responsabilidade do 
Construtor, que deverá fixá-la em local visível. 

• DO BARRACÂO, A construção de um barracão no canteiro de obras tem como objetivo 
suprir as necessidades operacionais como logísticas e administrativas da equipe 
responsável pela execução da obra, Escritório técnico (engenheiros, fiscais, 
encarregados); Armazenamento de ferramentas, EPIs e materiais; Alojamento de 
equipamentos e peças de reposição; Apoio aos trabalhadores (refeitório, sanitários e 
vestiários, quando necessário). 

✓ Material: Metálica galvanizada, madeira tratada ou mista, conforme 
disponibilidade e durabilidade desejada. 

✓ Fixação: Sobre fundações do tipo sapata corrida ou blocos de concreto, com 
fixação metálica (parafusos ou chumbadores). 

✓ Tipo: Telha de fibrocimento (6 mm) ou telha metálica galvanizada; 
✓ Inclinação mínima: 10% para escoamento de águas pluviais; 
✓ Beirais: Mínimo de 30 cm para proteção contra intempéries;; 
✓ Material: Chapas metálicas, compensado plastificado, ou alvenaria de bloco 

cerâmico ou de concreto; 
✓ Ventilação natural: Aberturas com venezianas metálicas ou janelas com tela. 
✓ Tipo: Concreto simples com malha metálica (Q-138), espessura mínima de 

7 cm; 
 

✓ Acabamento: Desempenado com juntas de dilatação, se necessário. 

 

3.2. FUNDAÇÃO.  

A fundação do quiosque será executada com o objetivo de garantir a adequada 
transmissão das cargas permanentes e acidentais da edificação ao solo, assegurando 
estabilidade estrutural, segurança, durabilidade e desempenho satisfatório durante toda a vida 
útil da construção. Em função das características da edificação, composta por estrutura de 
pequeno porte destinada ao uso público, será adotado um sistema de fundação superficial 
constituído por sapatas isoladas interligadas por vigas baldrame, complementado pela 
execução de laje de piso estrutural (radier), formando um conjunto monolítico capaz de 
distribuir uniformemente as cargas ao terreno e minimizar a ocorrência de recalques diferenciais. 

Antes do início dos serviços será realizada a locação topográfica da obra, utilizando 
equipamentos apropriados e gabaritos de madeira devidamente nivelados, de forma a garantir o 
correto posicionamento dos eixos estruturais, pilares, vigas e fundações, conforme as dimensões 
estabelecidas no projeto estrutural. A locação deverá ser conferida pela fiscalização antes da 
autorização para o início das escavações. 

As escavações das sapatas serão executadas manualmente ou mecanicamente, 
conforme as condições do terreno e as dimensões previstas em projeto. O fundo das escavações 
deverá permanecer firme, nivelado, limpo e isento de materiais orgânicos, solos soltos ou 
qualquer elemento que possa comprometer a capacidade de suporte da fundação. Caso sejam 
identificadas camadas de solo inadequadas, aterros não compactados ou materiais de baixa 
resistência, estas deverão ser removidas e substituídas por material granular devidamente 
compactado ou por concreto magro, conforme orientação da fiscalização e do responsável 
técnico. 

Concluída a escavação, será executado um lastro de concreto magro com espessura 
mínima de 5 cm, utilizando concreto com resistência característica mínima de 10 MPa. Este lastro 
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tem a finalidade de regularizar o fundo da escavação, proporcionar uma superfície estável para 
a montagem das armaduras, evitar o contato direto do aço com o solo e impedir a contaminação 
do concreto estrutural, contribuindo para a durabilidade da fundação. 

As sapatas serão moldadas "in loco" em concreto armado, obedecendo rigorosamente às 
dimensões, armaduras e especificações constantes do projeto estrutural. As formas deverão 
apresentar resistência suficiente para suportar as cargas provenientes da concretagem, 
mantendo perfeito alinhamento e estanqueidade. As armaduras serão confeccionadas com aço 
CA-50 e CA-60, respeitando os diâmetros, espaçamentos, comprimentos de ancoragem, 
transpasse das barras e cobrimentos mínimos definidos em projeto e nas normas técnicas 
vigentes. Antes da concretagem, toda a armação deverá ser inspecionada e aprovada pela 
fiscalização. 

O concreto estrutural empregado nas fundações deverá possuir resistência característica 
mínima de fck = 25 MPa, sendo preparado em central dosadora ou em betoneira, conforme 
especificado em projeto, observando rigorosamente o traço, o fator água/cimento e os 
procedimentos de controle tecnológico. O lançamento deverá ocorrer de forma contínua, 
evitando-se interrupções que possam originar juntas frias. O concreto será adensado por meio 
de vibradores de imersão, garantindo total preenchimento das formas e eliminação de vazios 
internos. Após a concretagem, deverá ser realizada a cura úmida por período mínimo de sete 
dias, preservando as condições adequadas de hidratação do cimento e assegurando o 
desenvolvimento da resistência prevista em projeto. 

Após a execução das sapatas serão construídas as vigas baldrame, responsáveis pela 
interligação de todas as fundações, formando um sistema estrutural rígido capaz de distribuir 
uniformemente os esforços provenientes da superestrutura. As vigas baldrame também servirão 
como apoio para as alvenarias e contribuirão para a redução dos recalques diferenciais, 
aumentando a estabilidade global da edificação. Sua execução seguirá rigorosamente as 
especificações estruturais, utilizando concreto armado com resistência mínima de 25 MPa e 
armaduras conforme detalhamento do projeto. 

Concluída a concretagem e desforma das vigas baldrame, será executada a 
impermeabilização da face superior das mesmas mediante aplicação de emulsão ou pintura 
asfáltica em duas demãos, ou outro sistema equivalente especificado em projeto. Esta etapa tem 
como finalidade impedir a ascensão capilar da umidade proveniente do solo para as alvenarias, 
evitando manifestações patológicas como eflorescências, manchas de umidade, bolor e 
desprendimento de revestimentos. 

Na sequência será realizado o aterro interno da edificação utilizando solo selecionado, 
isento de matéria orgânica, raízes, entulhos e outros materiais impróprios. O aterro será 
executado em camadas sucessivas com espessura máxima de 20 cm, sendo cada camada 
submetida à compactação mecânica por meio de placa vibratória ou compactador tipo sapo, até 
atingir o grau de compactação especificado em projeto e nas normas técnicas aplicáveis. 

Sobre o aterro devidamente compactado será executada a laje de piso estrutural do tipo 
radier, a qual desempenhará simultaneamente as funções de fundação complementar e piso 
estrutural da edificação. Inicialmente será executada uma camada de brita graduada para 
regularização e melhoria da drenagem do solo. Em seguida será instalada uma lona de 
polietileno de alta densidade, com espessura mínima de 200 micras, destinada a funcionar como 
barreira de vapor, evitando a ascensão de umidade para o concreto. Posteriormente será 
posicionada a armadura em tela soldada eletrossoldada, conforme especificação do projeto 
estrutural, assegurando o correto cobrimento por meio de espaçadores plásticos. 

A concretagem do radier será realizada utilizando concreto estrutural com resistência 
mínima de fck = 25 MPa, lançado de forma contínua, adensado mecanicamente e nivelado com 
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equipamentos apropriados. O acabamento superficial será executado com desempenadeiras 
metálicas, proporcionando uma superfície plana e uniforme apta a receber posteriormente o 
revestimento especificado em projeto. Após a concretagem deverá ser realizada a cura do 
concreto por período mínimo de sete dias, garantindo o adequado desenvolvimento de sua 
resistência mecânica e durabilidade. 

Durante toda a execução das fundações será obrigatória a realização do controle 
tecnológico dos materiais e serviços, compreendendo a conferência da locação topográfica, 
inspeção das escavações, verificação das armaduras, controle do concreto por meio de ensaio 
de abatimento (Slump Test), moldagem de corpos de prova quando exigido, fiscalização da 
compactação do aterro e verificação dos níveis e dimensões dos elementos estruturais. 
Nenhuma etapa subsequente poderá ser iniciada sem a aprovação da fiscalização responsável. 

Todos os serviços deverão ser executados em estrita conformidade com os projetos 
estruturais e em atendimento às disposições da ABNT NBR 6122:2022 – Projeto e Execução 
de Fundações, ABNT NBR 6118:2023 – Projeto de Estruturas de Concreto, ABNT NBR 
14931:2024 – Execução de Estruturas de Concreto e demais normas técnicas aplicáveis. A 
correta execução das fundações é indispensável para garantir a estabilidade, a segurança e a 
durabilidade do quiosque, proporcionando uma estrutura capaz de suportar adequadamente as 
cargas de utilização e as condições ambientais a que estará submetida ao longo de sua vida útil. 

 

3.3. FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS  

• DISPOSIÇÕES GERAIS Caberá ao construtor a responsabilidade integral pela 
execução dos serviços de fundações, segundo os projetos e em perfeito acordo com os 
elementos planialtimétricos de locação. A responsabilidade técnica e financeira por qualquer 
deficiência na execução das fundações ou por danos e prejuízos que a mesma venha a causar 
em edificações existentes. A escavação do terreno nas dimensões e profundidade requeridas 
pelos projetos e/ou especificações próprias da obra. Para fundações rasas, não havendo nos 
projetos e/ou especificações indicação da profundidade a ser escavada, esta será de no mínimo 
50 (cinqüenta) centímetros ou até que se encontre solo de boas condições geológicas. A 
verificação de que a capacidade de suporte do solo de fundação seja compatível com a 
apresentada no projeto estrutural, devendo apresentar, se solicitado pela fiscalização, 
documento atestando o valor desta taxa. A execução de fundações se fará em rigorosa 
obediência às normas técnicas brasileiras em vigor atinentes ao assunto (NBR – 6122 e NBR – 
6118). Qualquer ocorrência na obra que comprovadamente impossibilite a execução das 
fundações deverá ser imediatamente comunicada ao proprietário. 

• CINTA AÉREA ESTRUTURAL Sobre o a última fiada de tijolos cerâmicos serão 
executadas cintas superiores (aéreas) em concreto armado, fck = 13.5Mpa, com dimensões 
mínimas de 15,0cm de largura e 10,0cm de altura, com quatro ferros de 3/8” e estribos de 4.0mm 

a cada 15.0cm. • DAS FÔRMAS Poderão ser utilizadas fôrmas de madeira confeccionadas em 
tábuas tipo virola, devidamente contraventadas com peças de madeira serrada. As fôrmas 
deverão ter as amarrações e os escoramentos necessários para não sofrer deslocamento ou 
deformações quando do lançamento do concreto, fazendo com que, por ocasião da desforma, a 
estrutura reproduza o determinado em projeto. Antes do lançamento do o concreto as formas 
deverão estar limpas, molhadas e perfeitamente estanques, a fim de evitar a fuga da nata de 
cimento. As escoras deverão ser perfeitamente rígidas, impedindo, deste modo, qualquer 
movimento das formas no momento da concretagem. Será permitido o reaproveitamento da 
madeira de fôrmas, desde que se processe a limpeza e que se verifique estarem as peças isentas 
de deformações. A posição das fôrmas (prumos, níveis e alinhamentos) será objeto de 
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verificação permanente, especialmente durante a etapa de lançamento do concreto. Quando 
necessária, a correção será efetuada imediatamente.  

• DAS ARMADURAS A execução das armaduras para concreto armado obedecerá 
rigorosamente ao projeto estrutural. Serão conferidos pela fiscalização após colocação nas 
fôrmas, verificando-se nesta fase se atendem ao disposto no projeto: quantidade de barras, tipo 
de aço empregado, dobramento, bitolas, posição nas fôrmas e recobrimento. O aço deve 
obedecer ao disposto na NBR 7480 da ABNT e as condições de emprego do mesmo ao que 
determina a NBR 6118. Na colocação das armaduras nas fôrmas, as mesmas deverão estar 
limpas, isentas de qualquer impureza (graxas, lama, etc.) capaz de comprometer a boa qualidade 
dos serviços, retirando-se inclusive as escamas eventualmente destacadas por oxidação. O 
dobramento das barras, inclusive para execução de ganchos, deverá ser feito com os raios de 
curvatura previstos em norma. As barras de aço classe B deverão ser sempre dobradas a frio. A 
armadura deverá ser colocada no interior das formas de modo que, durante o lançamento do 
concreto, se mantenha na posição indicada no projeto, conservando-se inalteradas as distâncias 
das barras entre si e entre as faces internas das formas. Permitir-se-á, para isso, o uso de arames 
e tarugos de aço ou de calços de concreto ou argamassa (“cocadas”). Não serão permitidos 
calços de aço cujo cobrimento, depois de lançado o concreto, tenha espessura menor que a 
prescrita. Nos pilares adjacentes a paredes, serão deixadas barras de aço de 6,3mm de diâmetro 
nas laterais, para penetração nas alvenarias. Estas barras terão, externamente ao pilar, um 
mínimo de 35 cm de comprimento e serão em número mínimo de três por pano de alvenaria.  

• DO CIMENTO Somente cimentos que obedeçam às especificações da ABNT serão 
aceitos. Quando necessário, poderão ser feitas exigências adicionais. O cimento deverá ser 
armazenado em local protegido da ação de intempéries e agentes nocivos à sua qualidade. 
Deverá ser conservado em sua embalagem original até a ocasião de seu emprego. No seu 
armazenamento, as pilhas não deverão ser constituídas de mais de 10 sacos, salvo se o tempo 
de armazenamento for no máximo de 15 dias, caso em que poderá atingir 15 sacos. Colocar as 
pilhas sobre estrado de madeira. Os lotes recebidos em épocas diversas não poderão ser 
misturados.  

• DOS AGREGADOS Os agregados miúdo e graúdo deverão obedecer às especificações 
da ABNT. A dimensão máxima característica do agregado deverá ser inferior a da espessura das 
lajes. O agregado graúdo será a pedra britada e o agregado miúdo a areia natural. É vedado o 
emprego de pó de pedra em substituição à areia e o cascalho somente poderá substituir a pedra 
britada depois de realizados os testes prescritos na NBR 7211, a critério da fiscalização. A areia 
e a pedra não poderão apresentar substâncias nocivas, como torrões de argila, matérias 
orgânicas, etc., em porcentagem superior as especificadas na NBR 7211 da ABNT. O agregado 
graúdo será constituído pela mistura em proporções convenientes, de acordo com os traços 
determinados em dosagem racional, das pedras britadas No. 1,2 e 3. Os agregados deverão ser 
armazenados separadamente, de acordo com a sua granulometria e em locais que permitam a 
livre drenagem das águas pluviais.  

• DA ÁGUA A água destinada ao amassamento do concreto deverá ser límpida, isenta 
de quantidades prejudiciais de substâncias estranhas. Não será permitido o emprego de águas 
salobras.  

• EXECUÇÃO DO CONCRETO O concreto, quer preparado no canteiro quer pré-
misturado (usinado), deverá ter resistência característica FCK compatível com a adotada no 
projeto. Será feita dosagem experimental com o fim de estabelecer o traço do concreto para que 
este tenha a resistência prevista e boa condição de trabalhabilidade. A dosagem experimental 
se fará atendendo o prescrito no item 8.3.1 da NBR 6118. A dosagem não experimental só será 
permitida em obras de pequeno vulto (volume de concreto inferior a 25 m3). Será feita no canteiro 
de obras, por processo rudimentar, dispensado o controle da resistência e respeitadas às 
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seguintes condições: a) Quantidade mínima de cimento por metro cúbico de concreto: 300 kg. b) 
Proporção de agregado miúdo em relação ao volume total do agregado entre 30 e 50%. c) 
Quantidade de água mínima compatível com a trabalhabilidade.  

O controle tecnológico do concreto se fará abrangendo a verificação da dosagem, de 
trabalhabilidade, das características dos constituintes e da resistência mecânica, dentro do 
estipulado pelo item 8.4 da NBR 6118. Será feito controle da resistência do concreto, com 
retirada de pelo menos um exemplar por semana e para 25m³. Cada exemplar consistirá em dois 
corpos de prova da mesma amassada e moldados no mesmo ato: a resistência de cada exemplar 
será o maior dos 2 valores obtidos no ensaio.  

O construtor deverá apresentar à fiscalização os certificados do controle de resistência 
do concreto, emitidos por laboratório idôneo. O construtor deverá manter permanentemente na 
obra, no mínimo uma betoneira e dois vibradores.  

O uso da betoneira só será dispensado se empregado concreto pré-misturado (usinado). 
A capacidade mínima da betoneira será de 1 traço (consumo de 1 saco de cimento). O 
amassamento do concreto em betoneira deverá durar o tempo necessário a permitir a 
homogeneização da mistura de todos os elementos. O tempo mínimo de amassamento em 
segundos será 120, 60 ou 30 vezes a raiz quadrada de D, conforme o eixo da misturadora seja 
respectivamente inclinado, horizontal ou vertical, sendo D o diâmetro máximo da misturadora, 
em metros. O transporte de concreto do local de amassamento para o de lançamento deverá ser 
feito de maneira tal que não acarrete desagregação ou segregação de seus elementos ou perdas 
por vazamento ou evaporação.  

O concreto deverá ser lançado logo após o amassamento, não sendo permitido entre o 
fim do amassamento e o lançamento, intervalo superior à uma hora. A altura máxima de 
lançamento será de 2 metros.  

Não se permitirá o lançamento a descoberto em dias de chuva forte. Utilizar calhas para 
“escoamento” do concreto para evitar quedas maiores que 2 metros. No caso de peças altas e 
estreitas, concretar por janelas laterais nas formas.  

Nos pilares ou outras peças altas, com o fim de evitar “ninhos” de pedra no pé dos 
mesmos, colocar no fundo da fôrma, uma camada de 10 cm de argamassa de cimento e areia 
no mesmo traço cimento: areia do concreto a ser utilizado. Durante e imediatamente após o 
lançamento o concreto deverá ser vibrado ou socado continua e energicamente com 
equipamento adequado.  

O adensamento deverá ser cuidadoso, para que o concreto preencha todos os recantos 
da fôrma e para que não se formem ninhos ou haja segregação de materiais. Evitar-se-á vibração 
da armadura.  

Quando o lançamento do concreto for interrompido e assim formar-se uma junta de 
concretagem, deverão ser tomadas as precauções necessárias para garantir, ao reiniciar-se o 
lançamento, a ligação do concreto já endurecido ao recém-lançado. Para isto, remover-se-á a 
nata e se fará a limpeza da superfície da junta. As juntas deverão ser localizadas onde forem 
menores os esforços de cisalhamento. A critério da fiscalização poderão ser usados adesivos 
estruturais, empregados de acordo com as instruções do fabricante.  

Enquanto não atingir endurecimento satisfatório, o concreto deverá ser protegido contra 
agentes prejudiciais tais como mudanças bruscas de temperatura, secagem, chuvas fortes, 
agentes químicos, choques e vibrações. A proteção contra secagem prematura se fará, pelo 
menos durante os primeiros 7 dias, mantendo-se umidecida a superfície.  

Para limpeza, em geral, é suficiente uma lavagem com água.  
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Manchas de lápis serão removidas com uma solução de 10% de ácido fosfórico.  

Manchas de óxido de ferro serão removidas com uma solução constituída por uma parte 
de nitrato de sódio e seis partes de água, com espargimento, subsequente, de pequenos cristais 
de hipossulfito de sódio.  

As pequenas cavidades, falhas ou trincas que porventura resultarem nas superfícies, 
serão tomadas com argamassa de cimento e areia, no traço que lhe confira estanqueidade e 
resistência bem como coloração semelhante a do concreto circundante.  

As rebarbas e saliências maiores que acaso ocorram, serão eliminadas ou reduzidas com 
talhadeira ou por outro processo aprovado pela fiscalização. 

A execução dos serviços de raspagem e correção ficará na dependência de prévia 
inspeção e orientação da fiscalização.  

• LAJE PRÉ-MOLDADA Quando indicado em projeto, serão utilizadas lajes constituídas 
por vigotas pré-moldadas de concreto armado em Perfil “T”, intercaladas por tijolos cerâmicos de 
uso próprio a este fim. A coloração será feita no sentido indicado pelo projeto estrutural, mesmo 
que este não seja na direção do vão menor. 

 

3.4. ALVENARIA DE ELEVAÇÃO  

3.4.1. Alvenaria de tijolo furado  

Alvenaria de elevação será em tijolo cerâmico oito furos 9x19x19cm, assentados com 
argamassa de cimento e areia, todos os vão de porta e janelas levará vergas e contra vergas 
reta de concreto armado nas empenas que passarem a coberta receberá chapim de concreto.  

3.5. COBERTA  

3.5.1. Estrutura de Metálica  

A estrutura de sustentação da coberta será metálica tipo meia tesoura tesouras, terças, 
mão francesa, contraventamento inclusive pintura anti-corrosiva de proteção:  

A estrutura metálica será fabricada com perfis laminados tipo U em aço USI-SAC-300, 
aço com resistência à corrosão. A estrutura metálica deverá ser executada conforme práticas 
recomendadas pela norma NBR 8800 – Projeto e execução de estruturas metálicas de aço em 
edifícios. A estrutura deverá ser pré-montada na fábrica para avaliação de discordâncias 
dimensionais entre conexões antes de ser transportadas para a obra, onde ocorrerá a montagem 
final.  

Todas medidas relativas às distâncias entre eixos de vigas deverão ser confirmadas em 
obra antes do início de fabricação das vigas. As soldas deverão obedecer às normas AWS. Os 
eletrodos deverão ter especificação E70XX. Os cordões de solda deverão ter espessura mínima 
igual ou maior à espessura da chapa de menor espessura a ser soldada na conexão, salvo 
indicação em contrário (SIC). As peças deverão ser soldadas em toda a extensão de contato, 
salvo indicação em contrário.  

As soldas de topo deverão ter penetração total. Deverão ser removidas todas as cascas 
geradas no processo de soldagem. Não deverão deixar término de cordões de solda, restos ou 
pontas agudas de soldas (respingos e restos de arame de solda).  

A limpeza do substrato deve ser por jateamento de granalha, de modo que deixe o 
substrato quase branco, conforme norma Sa 2 ½ e NBR 7348. Todas as demãos de pintura 
deverão ocorrer preparação conforme indicações do fabricante de cada tinta a ser aplicada na 
demão. A pintura na fábrica deverá ser por pistola de ar comprimido. Deverão ser aplicadas duas 
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demãos de zarcão de ferro Epóxi, espessura por demão (Película seca), 30 a 35 micrômetros. 
Após será aplicado duas demãos de tinta Epóxi semi-brilho para acabamento, espessura da 
demão seca de 35 micrômetros. Deverá ocorrer a preparação para transporte da estrutura 
metálica da fábrica à obra, de maneira que não sofram riscos na pintura. Todas as soldas feitas 
em obra deverão ser pintadas conforme especificação anterior, porém com pincel.  

As ligações parafusadas deverão seguir as orientações da norma NBR 8800. Em todas 
as conexões parafusadas deverão ser usados parafusos do tipo ASTM A-325.  

 

3.6. ESQUADRIAS  

3.6.1. Esquadrias de Madeira  

As portas que serão fixas nas divisórias de granito serão de madeira compensada com 
larguras especificadas no projeto acabamento revestimento melaminico fórmica branca. As 
portas de madeira serão do tipo Paraná, os forramentos serão executados em madeira 
maciçaacabamento em pintura. A seção das peças varia de 15 a 17 cm de largura com espessura 
de 3,5 mm. Os alisares serão executados em réguas de madeira, confeccionados no mesmo 
padrão dos forramentos, seção de 5 cm de largura por 1,5 cm de espessura. Toda a madeira a 
ser empregada deverá ser seca, isenta de defeitos como rachaduras, falhas, empenamentos, 
lascas ou outros. Não serão admitidas madeiras ainda não totalmente secas, trincadas ou 
manchadas e com nós. Em caso de recuperação de esquadrias de madeira, todas as esquadrias 
deveram ser reparadas e recuperadas, com material de primeira qualidade em perfeito 
funcionamento; vedação estanqueidade para resistir às chuvas e intempéries.  

3.6.2. Esquadrias de Alumínio  

As barras e perfis de aço serão extrudados e não apresentarão empenamentos, defeitos 
de superfície ou quaisquer outras falhas, devendo ter seções que satisfaçam, por um lado, ao 
coeficiente de resistência requerido atendam, por outro lado, ao efeito estético desejado. O 
alumínio será natural ou anodizado, conforme especificado no projeto arquitetônico. Nenhum 
perfil estrutural ou contra-marco apresentará espessura inferior a 1,6mm. A fim de evitar 
vibrações, atritos e ruídos. Nas esquadrias de alumínio não será permitido o contato direto entre 
elementos de cobre ou metais pesados com o alumínio. Far-se-á isolamento por meio de pintura 
de cromato de zinco, borracha clorada, plástico, betume asfáltico, metalização a zinco ou 
qualquer outro processo satisfatório. Nas esquadrias de alumínio anodizado, a película de óxido 
artificial (anodização) conterá acetato de níquel (em casos especiais serão exigidos testes em 
amostras para verificação do recobrimento mínimo de 15 micra). A anodização deverá ser 
preferivelmente de acabamento fosco. Recomenda-se que os caixilhos de alumínio sejam 
colocados somente após a conclusão dos serviços de pedreiro. Após a colocação, os caixilhos 
deverão ser protegidos com aplicação provisória de vaselina industrial, óleo ou tinta filme, os 
quais serão removidos no final da obra.  

3.6.3. Vidro  

Os serviços de vidraçaria serão executados rigorosamente de acordo com os detalhes do 
projeto arquitetônico e com as disposições constantes nas normas NBR 7199 e NBR 7210. As 
chapas serão manipuladas de modo a não entrar em contato com materiais duros, capazes de 
acarretar defeitos em suas superfícies e bordos. O armazenamento das chapas na obra será em 
local adequado, abrigado de umidade. Serão assentes de modo a ficar com as ondulações na 
horizontal. Serão fornecidos nas dimensões exatas: evitar o corte no local da construção. As 
bordas da corte serão esmerilhadas. Não se empregará vidro comum com bordas livres (usar 
vidro temperado). 3.7.4. Esquadrias de Ferro Na fabricação de grades de ferro ou aço serão 
empregados perfis singelos, do tipo barra chata, quadrada ou redonda. Para os demais tipos de 
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esquadrias serão usados perfilados, dobrados a frio, com espessura mínima de 2 mm. O gradil 
para confecção de Portões, serão executados com perfil singelo quadrado de ¾” x ¾”, para a 
moldura de contorno e de ¾”x ¼” para o fechamento (estrutura mínima).  

3.7. REVESTIMENTOS  

Antes de iniciado qualquer serviço de revestimento, deverão ser testadas as 
canalizações, à pressão recomendada para cada caso. As superfícies a revestir deverão ser 
limpas e molhadas abundantemente com jato de mangueira. A limpeza deverá eliminar gorduras, 
vestígios orgânicos e outras impurezas que possam acarretar futuros desprendimentos. Os 
revestimentos deverão apresentar parâmetros perfeitamente desempenados, aprumados, 
nivelados e com as arestas vivas. Quando a quantidade de argamassa a manipular for 
insuficiente para justificar mescla mecânica, será permitido o amassamento manual. O 
amassamento manual será feito de acordo com as circunstâncias e recursos do canteiro da obra, 
em masseiras, tabuleiros, estrados ou superfícies planas, impermeáveis e resistentes. Serão 
preparadas quantidades de argamassa na medida das necessidades dos serviços a executar em 
cada etapa, de maneira a ser evitado o início do endurecimento entes do seu emprego. As 
argamassas contendo cimento deverão ser usadas dentro de 2 horas e 30 minutos, a contar do 
primeiro contato do cimento com a água. As argamassas com cal, contendo pequena porção de 
cimento, deverão ser realizadas no momento de emprego. Será rejeitada e inutilizada toda 
argamassa que apresentar vestígio de endurecimento, sendo expressamente vedado tornar a 
amassá-la. A argamassa retirada ou caída das alvenarias e revestimentos em execução não 
poderá ser novamente empregada. Jamais será admitida a mescla de cimento Portland e gesso, 
dada a incompatibilidade química desses materiais. Argamassas para Paredes Internas e 
Externas. 

 3.7.1. Chapisco  

Após a limpeza, as superfícies a revestir receberão o chapisco: camada irregular e 
descontínua de argamassa de cimento e areia grossa no traço 1:4 - espessura 5,0mm; O 
chapisco comum será executado com argamassa, empregando-se areia grossa, ou seja, a que 
passa na peneira de 4,8 mm e fica retida na peneira de 2,4 mm, com o diâmetro máximo de 4,8 
mm.  

3.7.2. Reboco  

Após o chapisco a parede será rebocada argamassa de cal hidratada e areia sem 
peneiramento traço 1:4,5 - espessura 5,0mm; Antes da execução dos rebocos serão colocados 
todos os marcos e peitoris. Os alisares e rodapés serão colocados posteriormente. Não se fará 
aplicação de reboco externo em dias de chuva. Em dias muito quentes, os rebocos executados 
naquele dia serão molhados ao fim do dia.  

3.7.3. Emboço  

Após o chapisco as paredes que receberão revestimento cerâmico, ou qualquer tipo de 
revestimento que não seja a pintura, serão emboçadas com argamassa com emprego de areia 
média, entendendo-se como tal a areia que passa na peneira de 2,4 mm e fica retida na peneira 
de 0,6 mm, com diâmetro máximo de 2,4 mm. Antes da execução do emboços serão colocados 
todos os marcos e peitoris. Os alisares e rodapés serão colocados posteriormente. Os emboços 
serão fortemente comprimidos contra as superfícies e apresentarão paramento áspero ou 
entrecortado de sulcos para facilitar a aderência. Esse objetivo poderá ser alcançado com o 
emprego de uma tábua, com pregos, conduzida em linhas onduladas, no sentido horizontal, 
arranhando a superfície do emboço.  

 

3.7.4.Cerâmica  
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Onde será aplicado revestimento cerâmico as paredes deverão receber chapisco e 
emboço, conforme descrito anteriormente. Em caso de paredes existentes o revestimento 
existente deverá ser totalmente demolido para a execução do serviço. As cerâmicas serão 
assentados com argamassa mista de cimento, cal Hidratada e areia fina. O assentamento das 
cerâmicas deverá ser em massa corrida e formando reticulado com juntas rigorosamente 
alinhadas, estando as verticais em prumo e as horizontais em nível, com arremate inferior. Não 
será aceito pela fiscalização assentamento “no bolão”. As cerâmicas a serem cortadas ou furadas 
para passagem de canos, colocação de torneira, registros e outros elementos de instalação não 
apresentar rachaduras nem emendas. Nos espaçamentos entre as cerâmicas serão usados 
espaçadores de juntas. Não serão aceitas peças que apresentarem qualquer defeito. A cerâmica 
deverá ser devidamente rejuntada com cimento branco, espessura 3 mm. 

3.7.5. Peitoris de Granito 

 Os Peitoris serão de granito com largura 15,0cm. A espessura das soleiras será de 2cm 
e o assentamento se fará com argamassa A17 ou A18. Ou conforme projeto e detalhes 
apresentados como outras soluções.  

3.8. PISOS 

 Os pisos levarão previamente uma camada regularizadora e impermeabilizante de 
argamassa ou concreto conforme o caso. As canalizações, que devem passar sob o piso e que 
serão instaladas na camada de regularização, sobre esta tubulação deverá ser colocada uma 
malha de arame galvanizado armando-se o piso para evitar trincas futuras. 

3.8.1. Piso Cerâmico  

Nos locais indicados no projeto, serão colocadas cerâmicas esmaltadas em tamanho 
(35,0x35,0)cm e (45,0x45,0)cm na cor BRANCA ou na Cor definida pela Fiscalização assentes 
juntas a prumo com argamassa mista de cimento e areia, traço 1:4. As cerâmicas deverão ficar 
imersas em água por no mínimo 24 horas antes de sua aplicação. Posteriormente, as juntas 
deverão ser emassadas com pasta de cimento comum com espessura mínima de 4 mm. 
Posteriormente ao assentamento, as juntas deverão ser emassadas com pasta de cimento 
comum com espessura máxima de 2,5mm. A cerâmica deverá se apresentar limpa e sem 
umidade para a aplicação do rejunte. As peças deverão apresentar-se com aspecto uniforme, 
com faces planas e lisas, arestas vivas e polidas; As juntas serão do tipo seca, preenchidas com 
massa plástica na tonalidade do piso; Não será permitida a passagem sobre a pavimentação 
dentro de cinco dias do seu assentamento; Não será tolerado o assentamento de peças 
rachadas, emendadas, com retoques visíveis de massa, com veios capazes de comprometer 
seu aspecto, durabilidade e resistência ou com quaisquer outros defeitos.  

Será aplicada também uma cerâmica 30x30cm com elementos antiderrapantes.  

3.8.2. Soleira de Granito  

As soleiras serão de granito com largura 15,0cm. A espessura das soleiras será de 2cm 
e o assentamento se fará com argamassa A17 ou A18. Ou conforme projeto e detalhes 
apresentados como outras soluções.  

3.8.3. Piso Cimentado Liso  

O piso cimentado será executado após aplicação de lastro de concreto regularizado. Este 
piso possuirá espessura de 1,50cm, será executado com argamassa de cimento e areia em 
módulos de 1,00x1,00m, delimitado por juntas plásticas de (27x3)mm.  

3.8.4. Piso Cimentado Rústico  
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O piso cimentado rústico será executado após aplicação de lastro de concreto 
regularizado. Este piso possuirá espessura de 3,00cm, será executado com argamassa de 
cimento e areia, traço 1:4 com preparo manual. 3.9.9.Piso Intertravado Toda a pavimentação 
externa onde existirá tráfego de veículos será executada com blocos de concreto Intertravado, 
tipo tijolinho na cor natural e resistência de 25 Mpa. 

 

3.9. INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 

 Todo serviço referente a qualquer das instalações hidráulico-sanitárias deverá ser 
executado por profissional habilitado, sendo usadas as ferramentas apropriadas a cada serviço 
e material utilizado. Os serviços serão executados em perfeito acordo com os projetos e 
especificações fornecidos. Qualquer alteração ou adaptação do projeto ou especificação só será 
feita com prévia autorização da PMF, através do departamento técnico. A execução de qualquer 
serviço deverá obedecer às normas da ABNT específicas para cada tipo de instalação. Deverá 
obedecer, ainda, às disposições constantes de atos legais do estado e dos municípios. Na 
execução de qualquer serviço deverão ser atendidas as recomendações e prescrições dos 
fabricantes para os diversos materiais. Não se permitirá a concretagem de tubulações dentro de 
colunas, pilares ou outros elementos estruturais. As buchas e caixas necessárias à passagem 
prevista de tubulações através de elementos estruturais deverão ser executadas e colocadas 
antes da concretagem. Sob nenhuma hipótese se permitirá a curvatura de dutos a quente em 
substituição ao uso das conexões. As tubulações passarão a distâncias convenientes de 
qualquer baldrame ou fundação, a fim de se prevenir a ação de eventuais recalques. As cavas 
abertas no solo para o assentamento de canalizações só poderão ser fechadas após verificação, 
pela fiscalização, das condições das juntas, tubos, níveis e declividade.  

 

• A REDE DE ÁGUA  

As canalizações de água não poderão passar dentro de fossas, sumidouros, caixas de 
inspeção e nem ser assentadas em valetes de canalização de esgoto. A não ser quando 
especificado em contrário, a canalização de água será executada em tubos de PVC rígido 
soldáveis. Nos tubos com juntas soldáveis não serão feitas roscas, sendo empregado adesivo 
na junção das partes a serem soldadas, após lixamento e limpeza das mesmas. As tubulações, 
antes do fechamento dos rasgos das alvenarias, serão lentamente cheias de água, para 
eliminação completa de ar, e em seguida submetidas à prova de pressão interna. Essa será feita 
com água sob pressão igual a 1:5 vezes a pressão estática máxima na instalação e deve durar 
um mínimo de 5 (cinco) horas, sem que a tubulação acuse qualquer vazamento. 

 • DAS BANCADAS.  

Todas as bancadas e balcões, deverão ser em granito cinza. Nas Salas de Utilidades 
serão utilizadas Bancadas em Aço Inoxidável inox (AISI 304), ideal para uso hospitalar, com 
acabamento polido. Essas bancadas devem ser dotadas de pia de lavagem e de pia de despejo 
com ducha higiênica, com válvula de descarga, e tubulação de esgoto de 100 mm – conf. projeto 
hidrossanitário. A pia de despejo deve ser redonda, embutido na bancada – conf. detalhe em 
projeto. Fabricado em aço inox AISI 304, liga 18.8, chapa 1 mm, acabamento polido e com tampa 
do mesmo acabamento.  

 

• DOS REGISTROS E VÁLVULAS 

 O Barrilete e todas as tubulações de alimentação serão providos de Registros de Gaveta, 
de acordo com a especificação indicada. Os registros de gaveta serão empregados no interior 



                                      PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA 

ADMINISTRAÇÃO 2025 – 2028 

CNPJ: 05.854.534/0001-07 

 
 

Página 18 de 23 
 

das edificações - alimentação dos sanitários, cozinhas, copas etc. Os registros de pressão serão 
empregados na alimentação dos chuveiros e mictórios.  

• DAS LOUÇAS, METAIS E ACESSÓRIOS  

Todas as louças sanitárias serão de argila vitrificada de primeira qualidade na cor branca. 
Os aparelhos e acessórios não poderão apresentar quaisquer defeitos de moldagem, usinagem 
ou acabamento. As arestas serão perfeitas, as superfícies de metal serão isentas de esfoliações, 
rebarbas, bolhas e, sobretudo, depressões, abaulamentos ou grânulos. Os esmaltes serão 
perfeitos, sem escorrimentos, falhas, grânulos ou ondulações e a coloração será absolutamente 
uniforme. A louça para os diferentes tipos de aparelhos sanitários e acessórios será de grés 
porcelânico, atendendo rigorosamente à EB-44/ABNT. Os artigos de metal para equipamentos 
sanitários e demais utilizações serão de perfeita fabricação, esmerada usinagem e cuidadoso 
acabamento; as peças não poderão apresentar quaisquer defeito de fundição ou usinagem; as 
peças móveis serão perfeitamente adaptáveis às sua sedes, não sendo tolerado qualquer 
empeno, vazamento, defeito de polimento, acabamento ou marca de ferramentas. As barras de 
apoio a deficientes dos boxes dos WC‟s deverão ser em tubos aço inox e colocadas conforme 
normas da ABNT de Acessibilidade. 

• DOS ACESSÓRIOS PARA ACESSIBILIDADE:  

Alguns acessórios estão previstos para garantir a acessibilidade dos portadores de 
necessidades especiais. Os sanitários e banheiros identificados em projeto terão barras de apoio 
para deficientes físicos de acordo com a NBR 9050.  

As barras horizontais em aço inox 304, acabamento de superfície com polimento, 
comprimento de 70 cm (de eixo a eixo) e diâmetro de 3,2cm, com resistência mínima de 1,5kN, 
de acordo com as normas pertinentes.  

A barra será fornecida completa, com suportes, flanges e parafusos em aço inox para 
fixação em parede. Devem estar firmemente fixadas nas paredes a uma distância mínima destas 
de 4 cm da face interna da barra. No caso de bacias com caixa acoplada, deve-se garantir a 
instalação da barra na parede do fundo, de forma a se evitar que a caixa seja utilizada como 
apoio. A distância mínima entre a face inferior da barra e a tampa da caixa acoplada deve ser de 
0,15 m.  

Para a área dos chuveiros, os boxes devem ser providos de banco articulado para cima, 
com cantos arredondados e superfície antiderrapante impermeável, ter profundidade de 0,45 m, 
altura de 0,46 m do piso acabado e comprimento de 0,70 m. O banco e os dispositivos de fixação 
devem suportar um esforço de 1,5 kN. Os boxes para chuveiros devem ser providos de barras 
de apoio em “L” com segmentos das barras de 0,70 m de comprimento. Na parede de fixação do 
banco deve ser instalada uma barra vertical com altura de 0,75 m do piso acabado e comprimento 
de 0,70 m, a uma distância de 0,85 m da parede lateral ao banco. Imagens referenciais para 
instalação.  

Os lavatórios devem possuir barra de apoio em “U” em aço inox, diâmetros 11/4‟ com 
dimensões internas de comprimento 63,5cm x profundidade 51,5 cm, para fixação na parede na 
mesma altura do lavatório. Imagens referenciais para instalação.  

 

 

3.10. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

 A execução das instalações elétricas e de telecomunicações obedecerá rigorosamente 
aos projetos fornecidos, suas especificações e detalhes, bem como a legislação técnica brasileira 
em vigor (Normas ABNT) e concessionárias locais (Coelce e Telemar).  
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O construtor deverá submeter, em tempo hábil, o (s) projeto(s) de instalações às 
concessionárias ou entidades locais com jurisdição sobre o assunto. Qualquer alteração imposta 
pela autoridade competente deverá ser aceita e comunicada à PMF para que sejam feitas as 
retificações no(s) projeto(s). Não se executará qualquer tubulação telefônica sem que o projeto 
de instalação telefônica tenha sido aprovado (Normas Telebrás No. 222-3115-01/02). Segundo 
esta norma o construtor deverá solicitar a vistoria das tubulações de telefones tão logo estejam 
em condições de uso e não apenas ao término da obra, possibilitando desta forma que os cabos 
e fios telefônicos já estejam instalados quando da conclusão da edificação. A execução das 
instalações elétricas só poderá ser feita por profissionais devidamente habilitados, cabendo ao 
construtor a total responsabilidade pelo perfeito funcionamento da mesma. Todas as instalações 
elétricas serão executadas com esmero e bom acabamento, com todos os condutores, conduta 
e equipamentos cuidadosamente arrumados em posição e firmemente ligados às estruturas de 
suporte e aos respectivos pertencentes, formando um conjunto mecânica e eletricamente 
satisfatório e de boa aparência. 

 A fixação dos equipamentos a serem instalados será cuidadosamente executada para 
que fiquem presos firmemente. Para isto, os meios de fixação ou suspensão deverão ser 
condizentes com a natureza do suporte e com o peso e as dimensões do equipamento. Os 
materiais a serem empregados na execução das instalações serão os rigorosamente adequados 
à finalidade em vista e devem satisfazer às especificações e normas da ABNT que lhes sejam 
aplicáveis. Cuidados especiais deverão ser tomados para proteção das partes vivas expostas 
dos circuitos e do equipamento elétrico. Para evitar contatos acidentais estas partes vivas devem 
ser cobertas com invólucro protetor ou colocadas fora do alcance normal das pessoas não 
qualificadas. Também deverão receber proteção as partes do equipamento elétrico que, em 
operação normal, possam produzir faíscas, centelhas, partículas em fusão, etc. Serão usados 
métodos de instalação adequados e materiais especiais quando a instalação tiver que ser 
executada em: - Lugares úmidos ou molhados. - Locais expostos às intempéries ou ação de 
agentes corrosivos. - Ambientes sujeitos a incêndios ou explosões, pela natureza da atmosfera 
local. - Dependências onde os materiais fiquem sujeitos a temperatura excessivas. As redes de 
tubulações, quadros, etc., deverão estar ligadas a terra por sistema independente do "terra” do 
pára-raios, o eletroduto de terra será executado de acordo com o disposto no item 13; 5 da NBR 
5410 ABNT e deverá apresentar a menor resistência possível de contato, sendo aconselhável 
não ultrapassar o valor de 5 (cinco) ohms com o condutor de terra desconectado. Após a 
execução da instalação esta resistência de contato será medida, não podendo ser superior a 25 
(vinte e cinco) ohms. Antes da concretagem, a tubulação deverá estar perfeitamente fixada às 
formas e devidamente obturada em suas extremidades livres, a fim de evitar penetração de 
detritos e umidade. Tal precaução deverá também ser tomada quando da execução de qualquer 
serviço que possa ocasionar a obstrução da tubulação. As instalações elétricas e de 
telecomunicações só serão aceitas quando entregues em perfeitas condições de funcionamento 
e ligadas às redes das concessionárias locais. O construtor executará todos os trabalhos 
complementares da instalação elétrica ou correlato, preparo, fechamento de recintos para 
cabines e medidores, aberturas e recomposição de rasgos para condutos e canalizações e todos 
os arremates decorrentes da instalação elétrica.  

• DOS CONDUTORES Os condutores serão instalados de forma a não ficarem 
submetidos a esforços mecânicos incompatíveis com a sua resistência ou com a do isolamento 
ou revestimento. Nas deflexões serão curvados com raios maiores ou iguais ao mínimo admitido 
para o seu tipo. Todas as emendas dos computadores serão feitas nas caixas, não se permitindo, 
em nenhum caso, emendas dentro dos eletrodutos. Serão executados de modo a assegurarem 
contato elétrico perfeito por meio de conectores. O isolamento das emendas e derivações deverá 
manter as mesmas características dos condutores usados. Para conectores de seção igual ou 
menor que a de 10mm2 (8 AWG) ligações aos bornes de aparelhos e dispositivos poderão ser 
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feitas diretamente, sob pressão de parafuso, enquanto que para os fios de bitola superior deverão 
ser usados terminais adequados.  

A instalação, quando concluída, deverá estar livre de curtos circuitos e de "terras" não 
previstas nesta especificação.  

Para ensaio, são indicados os seguintes dados de resistência, de isolamento, que 
assegurarão um fator de segurança razoável: Circuitos de condutores 1,5mm2 ou 2,5mm2 - 1 
milhão de ohms.  

Circuito de condutores 6,00m2 ou seções maiores, resistência baseada no limite de 
condução de corrente, na forma a seguir:  

25 a 50 amperes - 250 mil ohms.  

51 a 100 amperes - 100 mil ohms. 

101a 200 amperes - 50 mil ohms.  

201 a 400 amperes - 25 mil ohms.  

401 a 800 amperes - 12 mil ohms.  

Acima de 800 amperes - 5 mil ohms. Os valores acima deverão ser determinados estando 
todos os quadros ou painéis de distribuição, porta fusíveis, chaves e dispositivos de proteção em 
seus lugares. Caso estejam conectados os aparelhos de iluminação e de utilização 
(consumidores) em geral, a resistência mínima permitida será a metade do valor especificado 
acima.  

Os condutores de terra deverão ser retos, sem emendas e ter o menor comprimento 
possível. Não devem conter chaves ou quaisquer dispositivos de interrupção e devem ser 
devidamente protegidos por eletrodutos rígidos ou flexíveis nos trechos em que possam sofrer 
danificações mecânicas. Poderão ou não fazer parte do cabo alimentador do equipamento fixo, 
desde que observadas às condições já referidas neste item.  

Em equipamentos elétricos fixos e suas estruturas as partes metálicas expostas que, em 
condições normais, não estejam sob tensão, deverão ser ligadas a terra quando: O equipamento 
estiver ao alcance de uma pessoa sobre piso de terra, ladrilhos, cimento ou materiais 
semelhantes. O equipamento for suprido por meio de instalação em condutos metálicos. O 
equipamento estiver instalado em local úmido 

 O equipamento estiver instalado em contato com a estrutura metálica ou sobre ela. O 
equipamento opere com um terminal a mais de 150 Volts contra a terra.  

As partes metálicas dos equipamentos a seguir discriminados que em condições normais 
não estejam sob tensão devem ser ligadas a terra: Caixas de equipamentos de controle ou 
proteção de motores.  

Equipamentos elétricos de elevadores e guindastes. Carcaças de geradores e motores 
de instrumentos musicais amperados eletricamente, exceto a do gerador quando efetivamente 
isolado da terra e do motor que o aciona. Estruturas de quadros de distribuição ou de medição.  

O condutor de ligação a terra deverá ser preso ao equipamento por braçadeiras, orelhas, 
conectores, ou qualquer, meio mecânico conveniente, que assegure o contato elétrico perfeito e 
permanente. Não deverão ser usados dispositivos que dependam do uso de solda de estanho.  

A enfiação só será executada após o revestimento completo das paredes, tetos e pisos, 
quando serão retiradas as obstruções das tubulações e após colocação das esquadrias.  
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Toda a tubulação será limpa e seca pela passagem de buchas embebidas em verniz 
isolante ou parafina.  

Para facilitar a enfiação os condutores deverão ser lubrificados com talco ou parafina. 

 • DOS CONDUTOS E CAIXAS  

É obrigatório o emprego de eletrodutos (PVC rígido tigre ou Amanco) em toda a 
instalação. Os eletrodutos serão colocados antes da concretagem.  

Os eletrodutos serão cortados a serra e terão seus bordos limados para remoção das 
rebarbas. A junção dos tubos será feita por meio de luvas e as ligações dos mesmos com as 
caixas através de arruelas apropriadas, sendo todas as juntas vedadas com adesivo "não 
secativo".  

A tubulação deverá ser instalada de modo a não formar cotovelos ou depressões e deve 
apresentar ligeira e contínua declividade para as caixas.  

Os eletrodutos de diâmetro até 25mm, poderão ser curvados, não devendo as curvas ter 
raio inferior a 6 vezes seu diâmetro. Os de bitola superior a 25mm levarão, obrigatoriamente, 
conexões curvas pré-fabricadas, em todas as mudanças de direção. Serão descartados todos 
os tubos cuja curvatura tenha ocasionado fendas ou redução de seção.  

Os eletrodutos, quando por fator condicionante do projeto arquitetônico correrem 
aparentes, serão convenientemente fixados por braçadeiras, tirantes ou outro dispositivo que 
lhes garanta perfeita estabilidade. Poderão ser empregados eletrodutos rígidos em todos os 
casos, com exceção de instalações externas ou sujeitas a condições corrosivas.  

Os eletrodutos rígidos deverão ser emendados por meio de luva atarraxadas em ambas 
as extremidades a serem ligadas. Estas extremidades serão introduzidas na luva até se tocarem, 
o que assegurará a continuidade da superfície interna da canalização. Poderão também ser 
emendados por outro processo que garanta continuidade elétrica, resistência mecânica igual a 
do tubo sem emenda, vedação equipamento à da luva e continuidade da superfície interna.  

Não será empregadas curvas com reflexão maior que 90 graus. Em cada trecho de 
canalização (entre duas caixas, entre extremidades ou entre extremidade e caixa) poderão ser 
feitas, no máximo, três curvas de 90 graus ou seu equivalente até o máximo de 270 graus.  

Pontos de emprego obrigatório de caixas: Pontos de entrada ou saída de condutores 
exceto pontos de transição ou passagem de linhas abertas para linhas em conduto. Nestes casos 
arrematar com bucha adequada. Pontos de emenda ou derivação de condutores.  

Pontos de instalação de aparelhos e dispositivos. As caixas embutidas nas lajes serão 
firmemente fixadas nos moldes. Serão obturadas com papel ou serragem, para evitar a 
penetração de argamassa.  

Só poderão ser abertos os olhais das caixas destinadas a receber ligações de eletrodutos.  

As caixas embutidas nas paredes deverão ser niveladas e aprumadas e facear o 
parâmetro de alvenaria, de modo a não resultar excessiva profundidade depois de concluído o 
revestimento. 

 

3.10.1. Luminárias  

No Quiosque está previsto a utilização de luminárias para lâmpadas de LED. A escolha 
do LED se deve aos seguintes fatos:  

Economia de energia em comparação com as soluções de iluminação tradicionais;  
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A sua vida útil é muito superior à das lâmpadas incandescentes e fluorescentes, variando 
de 25.000h a 50.000h;  

E por seu compromisso com meio ambiente, por não demandarem tratamento especial 
em sua fabricação ou descarte, já que são consideradas lixo comum. E por não possuírem em 
sua composição substâncias tóxicas, nem mercúrio, nem filamentos. Luminária de sobrepor com 
barra de LED. Corpo em chapa de aço tratada com acabamento em pintura eletrostática na cor 
branca. Difusor em acrílico translúcido.  

3.11. PINTURAS.  

3.11.1. CONSIDERAÇÕES GERAIS.  

A pintura será aplicada sobre o substrato composto por chapisco e massa única e 
posterior aplicação de massa corrida acrílica, após secagem completa da massa única. Só serão 
aplicadas tintas de primeira linha de fabricação, e de linha Hospitalar.  

3.11.2. EMASSAMENTO E PINTURA DO FORRO. 

 Deve ser utilizada a massa corrida PVA devendo ser aplicada em camadas finas, 
corrigindo as imperfeições da superfície, até obtê-la lisa e nivelada. Aplicar 02 demãos com 
intervalo de 3 horas. O forro deve ser previamente selado com Fundo Preparador Base Água. A 
pintura deve ser com tinta acrílica fosca – 03 demãos na cor branca.  

3.11.3. EMASSAMENTO DE PAREDES COM MASSA ACRÍLICA.  

Deve ser utilizada massa acrílica branca, primeira linha, de fácil aplicação, elevada 
consistência, secagem rápida, ótima aderência, resistência à alcalinidade e a ação de 
intempéries. Utilização: Em todos os ambientes, em que não houver especificação particular.  

3.11.4. TINTA ACRÍLICA SEMI-BRILHO. 

 Tinta látex acrílica semi-brilho, de primeira linha, sem cheiro, com aditivo antimicrobiano 
que evita proliferação de micro-organismos, de rápida secagem, boa impermeabilidade e mínimo 
respingamento. Utilização: Em todos os ambientes, em que não houver especificação particular.  

3.11.5. ESMALTE SINTÉTICO ACETINADO.  

Tinta esmalte sintético acetinado, de primeira linha, a ser utilizado nos marcos e 
guarnições em cor similar à do revestimento em laminado melamínico das portas. 

 

4.CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A CONTRATADA deverá elaborar um relatório técnico de finalização da obra e entregar 
ao fiscal competente, este relatório deverá dispor de todas as etapas executadas perfeitamente 
referenciadas por um relatório fotográfico. 

Depois de todos os serviços executados em conformidade com este memorial 
descritivo/especificações técnicas, projetos e orçamento, a obra não contendo nenhum vício 
construtivo, a FISCALIZAÇÃO receberá a obra analisando toda a execução em questão 
podendo aprovar ou não o recebimento.  

Caso não haja aprovação, a FISCALIZAÇÃO emitirá uma nota informando o motivo 
estipulando prazo para que os serviços sejam adequados. 
 

 

SÃO JOÃO DO ARAGUAIA, PA, 23 de julho de 2026. 
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_____________________ 

VITOR FRANK DA SILVA 
Engenheiro Civil 

Crea/PA 15011996 
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MODELO DA PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS UNITÁRIO DOS SERVIÇOS 
 
 

 

Item Discriminação Und Qnt P.Unt P.Total 

1.1 Placa da obra - padrão 3,00 m² M² X,xx xx,xx x.xxx,xx 

 Servente h x,xxxx xx,xx x.xxx,xx 

 Pedreiro h x,xxxx xx,xx x.xxx,xx 

 Encargos Sociais=   xx,xx% xx,xx 

 Soma da mão-de-obra    x.xxx,xx 

 Tábua de madeira branca 20 pls dz x,xxxx xx,xx x.xxx,xx 

 Prego 2 1/2´´ x 10 kg x,xxxx xx,xx x.xxx,xx 

 Placa de obra em lona tipo banner - L=1,50m x H=3,00m m² x,xxxx xx,xx x.xxx,xx 

 Pernamanca 3´´ x 1,5´´ 20 pls madeira branca dz x,xxxx xx,xx x.xxx,xx 

 Soma=    x.xxx,xx 

 Sub-total    x.xxx,xx 

 BDI   xx,xx% xx,xx 

 Total do Item com BDI    x.xxx,xx 

 
OBS: Todas as folhas deverão ser rubricadas pelo responsável legal, não sendo necessário a assinatura de 

engenheiro ou técnico equivalente. 

ANEXO V 
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MODELO DE TABELA DE ENCARGOS SOCAIS 

 

TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS 

GRUPO ENCARGOS % 

 
 
 

 
A 

INSS  

FGTS  

INCRA  

SALARIO   

SENAI  

SESI  

SEGURO  

SUB-TOTAL A  

B 

RECEBEM 

INCIDÊCNIA DE A 

FÉRIAS  

AUXILIO ENFERMIDADE  

13º SALÁRIO  

SUB-TOTAL B  

 
C 

AVISO PRÉVIO  

FGTS P/RECISÃO  

OUTROS (ESPECIFICAR)  

SUB-TOTAL C  

D INCIDÊNCIA DE A/B  

TOTAL  

ANEXO VI 
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ANEXO VII 
 

“MODELO DE COMPOSIÇÃO DO BDI” 

CONCORRÊNCIA Nº CP/2026.006-FMMA 

(PAPEL TIMBRADO DOLICITANTE) 

 

 

PLANILHA DE CÁLCULO DE BDI  
 

  

  DETALHAMENTO DO BDI 

 

 

  
 

    

 

  

 

  

Item Descrição dos Serviços 

%        

     
     

                

  AC Administração central 4,67        

  DF Despesas financeiras 1,21        

  R Riscos 0,97        

  
 

TOTAL 6,85 
 

      

                    

  
 

Benefício 
 

        

  S + G Garantia/seguros 0,74         

  L Lucro 7,00         

  
 

TOTAL 7,74         

  
   

        

                

  I Impostos 
  

      

  
 

PIS 0,65 
 

      

  
 

COFINS 3,00 
 

      

  
 

ISS 5,00 
 

      

    CPRB  2,70         

   TOTAL  11,35        

            

                

    BDI - CALCULADO  29,95       

           

  BDI (CALCULADO): 
BDI = 

29,95% 
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   Para o preenchimento da proposta deve-se utilizar o valor de ISS da Prefeitura Local.  

           

  

 BDI CALCULADO CONFORME ACÓRDÃO Nº 2369/2011 – TCU  
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MODELO - CARTA PROPOSTA (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

A 
Fundo Municipal de Meio Ambiente de São João do Araguaia 
Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRONICA CP/2026.006-FMMA 

Processo Administrativo n 2026062313002. Ass.: Apresentação da Proposta 
Prezados Senhores: 
Tem a presente, à finalidade de apresentar a V. S.ª a nossa proposta financeira para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA CIVIL PARA A 
EXECUÇÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DE UM QUIOSQUE NA PRAÇA DA VILA PRIMEIRA DE MARÇO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA/PÁ. de acordo com o 
Projeto Básico. Os serviços serão executados conforme Projeto Básico de Engenharia composto de Memorial Descritivo, desenhos e demais informações constantes nos 
anexos do edital de licitação nº     /    
Cumpre-nos informar-lhes que examinamos os documentos de licitação, inteirando-nos dos mesmos, para a elaboração da presente proposta. Em consonância com os 

referidos documentos, declaramos: 

Que nos comprometemos a efetuar o objeto como descrito nos documentos de licitação; 

1. Que o prazo de validade da presente proposta, contados a partir da data de homologação da presente licitação , é de  (por extenso) dias; 
2. Que todas as despesas com a preparação e apresentação da presente proposta correrão unicamente por nossa conta; 
3. Que a apresentação desta proposta, considerou o pleno conhecimento do prazo e das condições locais onde será executada a obra; 
4. Que o preço global ofertado é de  conforme constantes da Planilha de Orçamento (Anexo 

. .......... ); sendo 000% (valor percentual por extenso) em materiais e 000% (valor percentual por extenso) 
em mão de obra; 

5. Que concordamos com as disposições do Edital, e reconhecemos a “Fundo Municipal de Meio Ambiente de São João do Araguaia”, o direito de aceitar ou rejeitar 
todas as propostas sem que assista qualquer direito indenizatório; 

6. Que temos conhecimento que o “Fundo Municipal de Meio Ambiente de São João do Araguaia” não aceitará cláusulas ou condições que estipulem o faturamento 
por empresa diversa daquela que apresentar a proposta. 

7. Que nos propomos a cumprir com todas determinações de origem legal relacionados no Edital e Minuta de Contrato, bem como as que surgirem por determinação 
legal. 

Local,  de  de     . 

 

Nome do responsável/procurador Cargo do responsável/procurador N.° do documento de 

identidade 

ANEXO VIII 
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ANEXO IX - PLANILHA DE ORÇAMENT 

 

 

 

 

 

 

 

ITEM 

 

CÓDIGO DESCRIÇÃO FONTE UNID QUANTIDADE 

PREÇO UNITÁRIO 
R$ 

PREÇO 
TOTAL R$ 

PESO (%) 
SEM 
BDI 

COM BDI 

1 Serviços Preliminares R$ 6.809,90 4,97 

1.1 COM-001 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM 
CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA 

Composições 
Próprias 

m² 2,00 
R$ 

504,47 
R$ 655,56 

R$ 
1.311,12 

0,96 

1.2 
COM-

39483594 
LOCAÇÃO DA OBRA, COM USO DE EQUIPAMENTOS 
TOPOGRÁFICOS, INCLUSIVE NIVELADOR 

Composições 
Próprias 

m² 40,86 
R$ 

32,59 
R$ 42,35 

R$ 
1.730,42 

1,26 

1.3 
COM-

16671105 
Barracão de madeira para Canteiro de Obras com Instalações 
exceto mobília 

Composições 
Próprias 

m² 6,00 
R$ 

483,31 
R$ 628,06 

R$ 
3.768,36 

2,75 

2 Fundações 
R$ 

33.569,95 
24,48 

2.1 97090 
ARMAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO DE 
CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, COM USO DE TELA Q-
138. AF_09/2021 

SINAPI KG 210,00 
R$ 

15,08 
R$ 19,60 

R$ 
4.116,00 

3,00 

2.2 103077 
EXECUÇÃO DE LAJE SOBRE SOLO, ESPESSURA DE 15 CM, 
FCK = 30 MPA, COM USO DE FORMAS EM MADEIRA 
SERRADA. AF_09/2021 

SINAPI M2 81,70 
R$ 

251,22 
R$ 326,46 

R$ 
26.671,78 

19,45 

2.3 92269 
FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA PILARES E ESTRUTURAS 
SIMILARES, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM. AF_09/2020 

SINAPI M2 2,40 
R$ 

174,07 
R$ 226,20 R$ 542,88 0,40 

2.4 95945 
ARMAÇÃO DE ESCADA, DE UMA ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO 
CA-50 DE 8,0 MM - MONTAGEM. AF_11/2020 

SINAPI KG 75,00 
R$ 

16,34 
R$ 21,23 

R$ 
1.592,25 

1,16 

2.5 102474 
CONCRETO FCK = 15MPA, TRAÇO 1:3,4:3,4 (EM MASSA 
SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ SEIXO ROLADO) - 
PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

SINAPI M3 0,81 
R$ 

614,71 
R$ 798,82 R$ 647,04 0,47 

3 Alvenaria 
R$ 

13.096,70 
9,55 
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3.1 103359 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS 
FURADOS NA HORIZONTAL DE 11,5X19X29 CM 
(ESPESSURA 11,5 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO 
COM PREPARO MANUAL. AF_12/2021 

SINAPI M2 90,39 
R$ 

79,68 
R$ 103,54 

R$ 
9.358,98 

6,82 

3.2 87289 

ARGAMASSA TRAÇO 1:1,5:7,5 (EM VOLUME DE CIMENTO, 
CAL E AREIA MÉDIA ÚMIDA) PARA EMBOÇO/MASSA 
ÚNICA/ASSENTAMENTO DE ALVENARIA DE VEDAÇÃO, 
PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_08/2019 

SINAPI M3 3,62 
R$ 

794,55 
R$ 

1.032,52 
R$ 

3.737,72 
2,73 

4 Pisos R$ 9.637,60 7,03 

4.1 87251 
REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO 
ESMALTADA DE DIMENSÕES 45X45 CM APLICADA EM 
AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 10 M2. AF_02/2023_PE 

SINAPI M2 22,97 
R$ 

62,92 
R$ 81,76 

R$ 
1.878,03 

1,37 

4.2 87265 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS 
COM PLACAS TIPO ESMALTADA DE DIMENSÕES 20X20 CM 
APLICADAS NA ALTURA INTEIRA DAS PAREDES. 
AF_02/2023_PE 

SINAPI M2 74,58 
R$ 

69,33 
R$ 90,09 

R$ 
6.718,91 

4,90 

4.3 94990 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE 
CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO 
EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. 
AF_08/2022 

SINAPI M3 0,75 
R$ 

1.067,75 
R$ 

1.387,54 
R$ 

1.040,66 
0,76 

5 Coberturas 
R$ 

23.391,75 
17,06 

5.1 92577 

TRAMA DE AÇO COMPOSTA POR RIPAS, CAIBROS E 
TERÇAS PARA TELHADOS DE MAIS DE 2 ÁGUAS PARA 
TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL, EXCLUSIVE PINTURA. AF_10/2025 

SINAPI M2 70,00 
R$ 

147,93 
R$ 192,24 

R$ 
13.456,80 

9,81 

5.2 94204 
TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, TIPO 
COLONIAL, COM MAIS DE 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

SINAPI M2 70,00 
R$ 

65,39 
R$ 84,97 

R$ 
5.947,90 

4,34 

5.3 94228 
CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, 
DESENVOLVIMENTO DE 50 CM, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

SINAPI M 12,00 
R$ 

86,71 
R$ 112,68 

R$ 
1.352,16 

0,99 

5.4 96486 
FORRO EM RÉGUAS DE PVC, LISO, PARA AMBIENTES 
COMERCIAIS, INCLUSIVE ESTRUTURA BIDIRECIONAL DE 
FIXAÇÃO. AF_08/2023_PS 

SINAPI M2 22,97 
R$ 

88,27 
R$ 114,71 

R$ 
2.634,89 

1,92 

6 Esquadrias R$ 9.518,81 6,94 

6.1 S91341S 
Porta em alumínio de abrir tipo veneziana com guarnição, fixação 
com parafusos - fornecimento e instalação. af_10/2025 

ORSE m2 5,17 
R$ 

673,40 
R$ 875,08 

R$ 
4.524,16 

3,30 

6.2 94573 

JANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER COM 4 FOLHAS PARA 
VIDROS (VIDROS INCLUSOS), COM BANDEIRA, BATENTE/ 
REQUADRO 6 A 14 CM, ACABAMENTO COM ACETATO OU 
BRILHANTE, FIXAÇÃO COM PARAFUSO, SEM GUARNIÇÃO/ 
ALIZAR, DIMENSÕES 150X120 CM, VEDAÇÃO COM 
SILICONE, EXCLUSIVE CONTRAMARCO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_11/2024 

SINAPI M2 6,38 
R$ 

320,30 
R$ 416,23 

R$ 
2.655,55 

1,94 

6.3 
INS-

31595944 

Coifa em aço inox escovado G-220 AISI 304 liga 18.8, tipo 
parede, com filtros inercias, calha coletora de gordura e 
luminária, dimensões:Larg.=1200 x Prof.=900 x alt.=600mm 

Composições 
Próprias 

un 1,00 
R$ 

1.800,00 
R$ 

2.339,10 
R$ 

2.339,10 
1,71 
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7 Instalações Hidrossanitárias R$ 8.156,03 5,95 

7.1 90694 
TUBO DE PVC PARA REDE COLETORA DE ESGOTO DE 
PAREDE MACIÇA, DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA - 
FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. AF_01/2021 

SINAPI M 8,26 
R$ 

49,61 
R$ 64,47 R$ 532,52 0,39 

7.2 00009835 
TUBO PVC SERIE NORMAL, DN 40 MM, PARA ESGOTO 
PREDIAL (NBR 5688) 

SINAPI M 6,95 R$ 7,06 R$ 9,17 R$ 63,73 0,05 

7.3 89712 
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, 
FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

SINAPI M 3,17 
R$ 

30,21 
R$ 39,26 R$ 124,45 0,09 

7.4 89770 
TUBO, CPVC, SOLDÁVEL, DN 35MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

SINAPI M 6,00 
R$ 

47,60 
R$ 61,86 R$ 371,16 0,27 

7.5 89716 
TUBO, CPVC, SOLDÁVEL, DN 22MM, INSTALADO EM RAMAL 
DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

SINAPI M 5,00 
R$ 

28,71 
R$ 37,31 R$ 186,55 0,14 

7.6 89802 

JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO 
PREDIAL, DN 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E 
INSTALADO EM PRUMADA DE ESGOTO SANITÁRIO OU 
VENTILAÇÃO. AF_08/2022 

SINAPI UN 1,00 
R$ 

12,32 
R$ 16,01 R$ 16,01 0,01 

7.7 89746 

JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO 
PREDIAL, DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

SINAPI UN 1,00 
R$ 

32,68 
R$ 42,47 R$ 42,47 0,03 

7.8 89724 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO 
PREDIAL, DN 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

SINAPI UN 3,00 
R$ 

11,37 
R$ 14,78 R$ 44,34 0,03 

7.9 89731 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO 
PREDIAL, DN 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

SINAPI UN 2,00 
R$ 

17,35 
R$ 22,55 R$ 45,10 0,03 

7.10 89744 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO 
PREDIAL, DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

SINAPI UN 3,00 
R$ 

31,77 
R$ 41,29 R$ 123,87 0,09 

7.11 89814 

LUVA DE CORRER, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO 
PREDIAL, DN 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E 
INSTALADO EM PRUMADA DE ESGOTO SANITÁRIO OU 
VENTILAÇÃO. AF_08/2022 

SINAPI UN 3,00 
R$ 

19,77 
R$ 25,69 R$ 77,07 0,06 

7.12 89823 

LUVA DE CORRER, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO 
PREDIAL, DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E 
INSTALADO EM PRUMADA DE ESGOTO SANITÁRIO OU 
VENTILAÇÃO. AF_08/2022 

SINAPI UN 5,00 
R$ 

40,09 
R$ 52,10 R$ 260,50 0,19 

7.13 94740 
JOELHO 90 GRAUS, CPVC, SOLDÁVEL, DN 22 MM, 
INSTALADO EM RESERVAÇÃO PREDIAL DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_04/2024 

SINAPI UN 9,00 
R$ 

10,32 
R$ 13,41 R$ 120,69 0,09 

7.14 94744 
JOELHO 90 GRAUS, CPVC, SOLDÁVEL, DN 35 MM, 
INSTALADO EM RESERVAÇÃO PREDIAL DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_04/2024 

SINAPI UN 1,00 
R$ 

26,90 
R$ 34,96 R$ 34,96 0,03 
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7.15 89781 
JOELHO 90 GRAUS, CPVC, SOLDÁVEL, DN 42MM, 
INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

SINAPI UN 10,00 
R$ 

38,63 
R$ 50,20 R$ 502,00 0,37 

7.16 89442 
TÊ DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM X 20MM, 
INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

SINAPI UN 6,00 
R$ 

15,69 
R$ 20,39 R$ 122,34 0,09 

7.17 89707 

CAIXA SIFONADA, PVC, DN 100 X 100 X 50 MM, JUNTA 
ELÁSTICA, FORNECIDA E INSTALADA EM RAMAL DE 
DESCARGA OU EM RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 

SINAPI UN 1,00 
R$ 

55,31 
R$ 71,88 R$ 71,88 0,05 

7.18 102614 
CAIXA D´ÁGUA EM POLIÉSTER REFORÇADO COM FIBRA DE 
VIDRO, 1500 LITROS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2021 

SINAPI UN 1,00 
R$ 

1.128,41 
R$ 

1.466,37 
R$ 

1.466,37 
1,07 

7.19 86888 
BACIA SANITÁRIA COM CAIXA ACOPLADA LOUÇA BRANCA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2026 

SINAPI UN 2,00 
R$ 

601,26 
R$ 781,34 

R$ 
1.562,68 

1,14 

7.20 86895 
BANCADA DE GRANITO CINZA POLIDO, DE 0,50 X 0,60 M, 
PARA LAVATÓRIO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_02/2026 

SINAPI UN 2,00 
R$ 

424,74 
R$ 551,95 

R$ 
1.103,90 

0,81 

7.21 86889 
BANCADA DE GRANITO CINZA POLIDO, DE 1,50 X 0,60 M, 
PARA PIA DE COZINHA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_02/2026 

SINAPI UN 1,00 
R$ 

987,64 
R$ 

1.283,44 
R$ 

1.283,44 
0,94 

8 Instalações Elétricas R$ 6.244,95 4,55 

8.1 91925 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 MM², ANTI-CHAMA 
0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

SINAPI M 134,00 R$ 4,70 R$ 6,11 R$ 818,74 0,60 

8.2 91927 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 
0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

SINAPI M 65,98 R$ 6,36 R$ 8,26 R$ 544,99 0,40 

8.3 91929 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM², ANTI-CHAMA 
0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

SINAPI M 15,50 R$ 9,40 R$ 12,22 R$ 189,41 0,14 

8.4 91855 
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO, PVC, 
DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO 
EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

SINAPI M 113,00 
R$ 

12,85 
R$ 16,70 

R$ 
1.887,10 

1,38 

8.5 91969 
INTERRUPTOR PARALELO (3 MÓDULOS), 10A/250V, 
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

SINAPI UN 1,00 
R$ 

84,48 
R$ 109,78 R$ 109,78 0,08 

8.6 91955 
INTERRUPTOR PARALELO (1 MÓDULO), 10A/250V, 
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

SINAPI UN 2,00 
R$ 

38,26 
R$ 49,72 R$ 99,44 0,07 

8.7 91996 
TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A, 
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

SINAPI UN 3,00 
R$ 

37,20 
R$ 48,34 R$ 145,02 0,11 

8.8 91997 
TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 20 A, 
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

SINAPI UN 2,00 
R$ 

39,24 
R$ 50,99 R$ 101,98 0,07 

8.9 92005 
TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (2 MÓDULOS), 2P+T 20 A, 
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

SINAPI UN 1,00 
R$ 

63,36 
R$ 82,34 R$ 82,34 0,06 
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8.10 93653 

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL 
DE 10A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2025 

SINAPI UN 2,00 
R$ 

11,90 
R$ 15,46 R$ 30,92 0,02 

8.11 93655 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL 
DE 20A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2025 

SINAPI UN 2,00 
R$ 

12,85 
R$ 16,70 R$ 33,40 0,02 

8.12 97711 
DISJUNTOR TETRAPOLAR TIPO DR, CORRENTE NOMINAL 
DE 40A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2025 

SINAPI UN 1,00 
R$ 

191,92 
R$ 249,40 R$ 249,40 0,18 

8.13 00039471 
DISPOSITIVO DPS CLASSE II, 1 POLO, TENSAO MAXIMA DE 
275 V, CORRENTE MAXIMA DE *45* KA (TIPO AC) 

SINAPI UN 3,00 
R$ 

102,22 
R$ 132,83 R$ 398,49 0,29 

8.14 97607 
LUMINÁRIA ARANDELA TIPO TARTARUGA, DE SOBREPOR, 
COM 1 LÂMPADA LED DE 6 W, SEM REATOR - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_09/2024 

SINAPI UN 4,00 
R$ 

89,50 
R$ 116,31 R$ 465,24 0,34 

8.15 
INS-

34966871 

LUMINARIA DE SOBREPOR, EM CHAPA DE ACO PINTADA 
COR BRANCA, PARA 2 LAMPADAS FLUORESCENTES DE 
*36* W, BIVOLT 

Composições 
Próprias 

un 7,00 
R$ 

90,00 
R$ 116,96 R$ 818,72 0,60 

8.16 101876 
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM PVC, DE 
EMBUTIR, SEM BARRAMENTO, PARA 6 DISJUNTORES - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2025 

SINAPI UN 2,00 
R$ 

103,88 
R$ 134,99 R$ 269,98 0,20 

9 Pinturas e Serviços Finais 
R$ 

26.704,31 
19,47 

9.1 88415 
APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM 
PAREDES EXTERNAS DE CASAS. AF_03/2024 

SINAPI M2 90,39 R$ 4,76 R$ 6,19 R$ 559,51 0,41 

9.2 96130 
APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA ACRÍLICA EM PAREDES 
EXTERNAS DE CASAS, UMA DEMÃO. AF_03/2024 

SINAPI M2 90,39 
R$ 

19,77 
R$ 25,69 

R$ 
2.322,12 

1,69 

9.3 95626 
APLICAÇÃO MANUAL DE TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM 
PAREDE EXTERNAS DE CASAS, DUAS DEMÃOS. AF_03/2024 

SINAPI M2 90,39 
R$ 

18,03 
R$ 23,43 

R$ 
2.117,84 

1,54 

9.4 100863 
BARRA DE APOIO EM "L", EM AÇO INOX POLIDO 70 X 70 CM, 
FIXADA NA PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_02/2026 

SINAPI UN 4,00 
R$ 

651,79 
R$ 847,00 

R$ 
3.388,00 

2,47 

9.5 061458 Painel em ACM - Estruturado (fachadas) SEDOP m² 25,74 
R$ 

547,60 
R$ 711,61 

R$ 
18.316,84 

13,36 

       
VALOR BDI TOTAL: R$ 31.605,11 

       
VALOR ORÇAMENTO: R$ 105.524,89 

       
VALOR TOTAL: R$ 137.130,00 
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